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Os Autos de Devassa da Incon�dência Mineira constituem, 

indiscutivelmente, a principal fonte de pesquisa para os 

que estudam a história daquele levante. 

Eles foram publicados pela primeira vez em 1894, de 

forma parcelada, pelo historiador Mello Moraes na 

Revista Brasil Histórico, com modesta circulação.

A edição seguinte aconteceu em 1936, por iniciativa do 

então Ministro da Educação e Saúde Gustavo Capanema.

Em 1976, vem a público nova publicação, fruto de um esforço 

conjunto da Câmara dos Deputados e da Imprensa O�cial de 

Minas Gerais. Essa nova edição foi ampliada de sete para dez 

volumes, por meio de um trabalho notável dos historiadores 

Tarquínio José Barbosa de Oliveira e Herculano Gomes 

Mathias, com centenas de novos documentos e minuciosos 

comentários de pé de página.

Passados 40 anos, a Assembleia Legislativa de Minas 

Gerais publica, em sua Coleção Minas de História e Cultura, 

nova edição fac-simile daquela de 1976, facultando aos 

estudiosos da nova geração a oportunidade de manusear 

esses importantes documentos da nossa história.
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VAUTOS DE DEVASSA DA INCONFIDÊNCIA MINEIRA

Apresentação

     

            obras que integram a coleção Minas de História e Cultura contribuem para 

que nós, leitores, possamos conhecer melhor como vem se formando nossa socie-

dade e como se molda a memória coletiva, o que conduz a uma consolidação ou 

reelaboração da nossa identidade compartilhada.

Os Autos de Devassa da Inconfidência Mineira, esgotada sua edição anterior, cui-

dadosamente publicada na década de 1970 pela Imprensa Oficial de Minas Gerais, 

num esforço conjunto do governo estadual e da Câmara dos Deputados, tornaram-

se uma raridade, que sobrevivia em bibliotecas especializadas ou no acervo precioso 

de sebos, onde eventualmente se escondiam na forma de volumes isolados. Torná

-los novamente disponíveis, em formato impresso, para estudiosos ou interessados 

é, pois, a grande motivação para a presente edição.

Nesse texto do final do século XVIII estão colhidos os testemunhos diretos do acon-

tecimento que, ocorrido em solo mineiro, antecipa o final da colonização portuguesa 

na América.

O grande mérito dos autos é ter gerado várias e decisivas interpretações desse sig-

nificativo ato de irredentismo mineiro com suas marcas nacionalista e republicana, 

despertando o interesse não só de nossos historiadores mas também de brasilianis-

tas da importância de Kenneth Maxwell, que, com base nesse conteúdo, procurou 

explicar as circunstâncias que conduziram o próprio desenvolvimento histórico do 

País.

As   
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Entre as contribuições desse historiador inglês está o reconhecimento de Tiradentes, 

frequentemente vítima de interpretações equivocadas, como o catalisador daquela 

revolução, “propagandista de uma Minas Gerais independente, republicana e autos-

suficiente”.

No texto dos Autos de Devassa, os depoimentos traduzem uma ideia definitiva sobre 

a personalidade e o ânimo de Tiradentes. Assim, para uma das testemunhas, José 

Joaquim da Rocha, “o dito oficial era um louco de Minas que andava naquela cidade 

dizendo que havia de fazer aquela terra feliz”. Já no relato de Vicente Vieira da Mota, 

“foi saindo o dito alferes, dizendo que não encontrava senão homens vis, e baixos, 

incapazes de uma ação heroica; porém, que havia de armar uma meada tal, que em 

cem anos se não havia de desenredar”.

Esses trechos alimentariam a poesia de Cecília Meireles, autora do mais notável de 

nossos poemas históricos, o celebrado Romanceiro da Inconfidência, que apresenta, 

no Romance do animoso Alferes, sua visão de Joaquim José da Silva Xavier: 

“(Por todos trabalha, /a todos promete/ sossego e ventura/o animoso Alferes)

(...) (Ninguém que proteste! /Se fossem como ele, a alto sonho entregue!)”.

A dimensão que a leitura e o estudo deste documento representam pode ser tam-

bém percebida na observação do historiador econômico João Antônio de Paula: 

“Os ‘Autos’ deixam claro que os inconfidentes tinham um projeto de nação, queriam 

a independência do Brasil e pretendiam implantar o desenvolvimento das manufa-

turas, como fábricas de pólvora, tecidos e ferro, além de criar uma universidade que 

seria a primeira do país”.

Portanto, a Assembleia mineira vem permitir que os fatos históricos fixados nesta 

notável peça jurídica mostrem-se novamente acessíveis em páginas impressas, na 

expectativa de que novas leituras e interpretações da Inconfidência se produzam.

Deputado Adalclever Lopes

 Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais
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Introdução     

      

      

            muito vem sendo cobrada pelos pesquisadores da história do Brasil, em 

especial pelos que particularmente se dedicam ao estudo da Inconfidência Mineira, 

uma reimpressão dos Autos de Devassa da Inconfidência Mineira.

Os Autos são, indiscutivelmente a principal fonte de pesquisa para o estudo da 

Inconfidência Mineira.

Foram publicados pela primeira vez, parceladamente, em 1894 na Revista do Arqui-

vo do Distrito Federal – Brasil Histórico, pelo historiador Mello Moraes, com ínfima 

circulação. Pretendendo escrever uma obra sobre o Brasil, com a colaboração do 

Cel. Ignácio Accioli de Cerqueira e Silva, e conversando com João Ximenes de Araújo 

Pitada sobre a Inconfidência, contou-lhe este existirem documentos sobre o assunto 

na Secretaria do Império, metidos em um saco verde. Assim informado, obteve Mello 

Moraes, que era diretor arquivista do Arquivo do Distrito Federal, licença do ministro 

do Império, Conselheiro Pedreira, para exame do processo. Copiou, publicando-o 

no Brasil Histórico, com exceção de algumas peças de pouca importância e dos 

sequestros.

Posteriormente, em 1936, começa nova publicação, que se concluiu em 1938 em 

sete volumes, por iniciativa do ministro da Educação, Gustavo Capanema. A terceira 

e última edição, esgotada, foi publicada em 1976, fruto de um esforço conjunto da 

Câmara dos Deputados com a Imprensa Oficial de Minas Gerais. Essa nova edição 

foi ampliada com um trabalho notável coordenado pelos pesquisadores Tarquínio 

Há
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José Barbosa de Oliveira e Herculano Gomes Mathias, contendo 11 volumes, com 

centenas de novos documentos paralelos e minuciosos comentários de pé de pá-

gina.

Passados 40 anos, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais traz a lume, em sua 

Coleção Minas de História e Cultura, nova publicação fac-simile da edição de 1976, 

facultando às novas gerações o acesso a esses importantíssimos documentos da 

nossa história.

Durante muito tempo pouco se conhecia sobre Inconfidência Mineira. Durante qua-

se todo o Império esse tema praticamente não foi abordado pelos historiadores ou 

era tratado muito superficialmente.

Somente em 1873 surgiu o primeiro livro dedicado exclusivamente à Inconfidência 

Mineira. De autoria de Joaquim Norberto de Souza e Silva, foi escrito em capítulos 

lidos nas sessões do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro desde os últimos 

meses de 1860, segundo nota explicativa em sua introdução.

Monarquista decidido e amigo pessoal do imperador, Joaquim Norberto pas-

sou longe da imparcialidade no relato da história e sobretudo nas referências à  

pessoa de Tiradentes, sendo extremamente hostil e com excesso de má vontade. 

Márcio Jardim, em A Inconfidência Mineira – Uma síntese factual (p.19), relata que 

a obra de Joaquim Norberto foi um trabalho quase “encomendado” para diminuir 

os impulsos republicanos crescentes na segunda metade do século XIX. Tinha o 

claro objetivo preconcebido de demonstrar que Tiradentes não era o líder do movi-

mento, era um idiota e sua presença física era “repelente”.

Fez enorme sucesso o referido livro de Joaquim Norberto. Era o primeiro escrito 

exclusivamente sobre o tema, já que o autor foi o único que até então teve acesso 

a toda coleção original dos Autos de Devassa. Era um livro completo, com todo o 

relato factual do episódio e foi festejado pela elite intelectual da época. Para se ter 
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uma ideia da influência negativa dessa obra basta lembrar que até os nossos dias o 

livro é um dos mais conhecidos sobre a Inconfidência. Muitos autores, principalmen-

te de artigos de jornais que atingem grande público, repetem velhas falsidades nele 

difundidas. Vários escritores repetiram que a Inconfidência “era um sonho de uma 

noite de verão, de poetas afastados da realidade, que Tiradentes foi morto porque 

era o mais pobre e sem cultura, um inocente útil”.

O historiador Waldemar de Almeida Barbosa, no prefácio da obra Tiradentes Face a 

Face, de Isolde Helena Brans, observa que o livro de Joaquim Norberto foi, durante 

muito tempo, a única fonte existente sobre a Inconfidência Mineira. Todos os nossos 

escritores, Gilberto de Alencar, Ronald de Carvalho, João Ribeiro, Afrânio Peixoto, 

Eduardo Frieiro, Afonso Arinos de Melo Franco, Pedro Calmon, etc., escreveram so-

bre Tiradentes e a Inconfidência com base exclusivamente na história da Conjuração 

Mineira de Joaquim Norberto. Ainda recentemente, Kenneth Maxwell, em A Devas-

sa da Devassa, em que faz um bom estudo dos Autos, reproduz várias afirmações 

falsas de Joaquim Norberto, que curiosamente não estão na sua bibliografia.

A publicação dos Autos de Devassa da Inconfidência Mineira, por iniciativa do mi-

nistro da Educação e Saúde, o mineiro Gustavo Capanema, em 1936, começou a 

trazer nova luz aos estudiosos. Descortinou a verdadeira dimensão daquele movi-

mento. Os Autos mostram que conjurados de 1789, diferentemente de todas as ten-

tativas libertárias anteriores e posteriores, tiveram um projeto nacional para o Brasil. 

Como se vê na correspondência do governador Rodrigo José de Menezes (1783- 

-1786) com o governo português, havia em Minas a consciência de que tinham 

sido criadas as condições para um pacto diferente entre a metrópole e a colônia. 

A partir daquela publicação dos Autos de Devassa começam a aparecer trabalhos 

sérios dedicados ao estudo da Inconfidência, e outro Tiradentes bem diferente é o 

que surge de uma leitura atenta de suas páginas. Principalmente a partir da publi-

cação de 1976, com o trabalho paralelo monumental de Tarquínio José Barbosa de 

Oliveira e Herculano Gomes Mathias, os pesquisadores estão abrindo os olhos. A 

leitura acurada dos Autos de Devassa mostra que há vários problemas históricos 
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ainda a serem investigados.

Destacamos as obras de Lúcio José dos Santos, A Inconfidência Mineira, e a de 

Márcio Jardim, A Inconfidência Mineira, uma síntese factual, que dão a melhor visão 

que se pode ter da Inconfidência a partir de minuciosas e aprofundadas pesquisas, 

mostrando a impressionante dimensão do movimento e a verdadeira estatura de 

Tiradentes. Destacamos também o livro Tiradentes Face a Face, da pesquisadora 

Isolde Helena Brans, que estuda especificamente a relação dos conjurados com 

Thomas Jefferson, por meio de encontros e correspondências deste com estudantes 

de Coimbra que tentavam buscar o apoio dos Estados Unidos para a revolução que 

se preparava no Brasil. A autora apresenta um conjunto de “novos” documentos 

descobertos no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa que levam a interessantes 

constatações, até mesmo da participação de Tiradentes nesse episódio, o que mere-

ce atenção especial dos pesquisadores que se interessam pelo tema.

Na leitura dos Autos é importante ter em conta que nos interrogatórios estão sendo 

ouvidos homens arrasados, tentando fazer o possível para salvarem-se a si mesmos 

de uma morte cruel – esmagamento dos ossos com o réu vivo –, de acordo com a 

legislação da época, como acontecera no processo recente dos revoltosos contra 

Pombal. 

Informados, na noite de 17 de maio de 1789, pelo embuçado, da prisão de Tiraden-

tes no Rio, os conjurados, com pleno conhecimento do crime de lesa-majestade que 

haviam cometido, determinaram-se a destruir todos os traços materiais da conspi-

ração e combinaram optar pela negativa de qualquer culpa. Essa opção, que desen-

cantou alguns historiadores impiedosos, era o que a sensatez lhes indicava a fazer.

Revelaram nos depoimentos apenas o mínimo que não poderiam esconder e 

aquilo que seria inútil furtar ao devassante. Daí serem totalmente infundadas as 

versões de alguns historiadores de que os inconfidentes foram fracos, delatan-

do tudo no momento que foram presos. São informações falsas, constantemente 

passadas ao público, bastando uma leitura dos Autos para verificar o contrário.
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Os inconfidentes conseguiram escamotear até o fim informações completas so-

bre o movimento. O processo, que durou três anos, jamais conseguiu desvendar a 

real extensão da Conjura, cujas repercussões o poder temeu e procurou minimizar.

A Conjura e a Repressão

A história da Inconfidência Mineira é um drama imenso, como demonstra Márcio 

Jardim.

Minas Gerais, na primeira metade do século XVIII, atingiu tal grau de progresso urba-

no que poderia ser considerada uma das sociedades mais evoluídas do mundo. 

A descoberta do ouro na virada do século XVII para o XVIII inaugurou um im-

pressionante volume migratório. De acordo com Antonil, em 1702 a população de 

Minas variava entre 2 e 3 mil habitantes. Em 1709, menos de dez anos depois, a 

população era estimada em mais de 30 mil pessoas. Em 1770, atingia mais de 320 

mil habitantes. 

O ouro fornecido pelo Brasil entre 1700 e 1770 foi o equivalente a toda a produção 

de ouro do resto da América entre 1493 e 1850, e alcançou a metade do que o 

resto do mundo produziu nos séculos XVI, XVII e XVIII.

Em meados do século XVIII, Vila Rica, capital da província, se transformou na maior 

metrópole do Brasil e em um dos maiores aglomerados da América, superado ape-

nas pela Cidade do México. Possuía aproximadamente 100 mil habitantes, o dobro 

da população da Bahia, sede do Vice-Reinado, o triplo da do Rio de Janeiro e o quá-

druplo da de São Paulo. Sua estrutura era bem superior à de suas contemporâneas. 

Só dentro da cidade havia 14 fontes de águas cristalinas e um teatro de ópera, o 

mais antigo da América do Sul.

Esse era o ambiente em que viviam os conjurados. Era mais que natural pensar em 

um movimento libertário, que ganhou força sobretudo após a independência dos 
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Estados Unidos. Os Autos indicam que a ideia de uma revolução já estava dissemi-

nada por toda a população da província. Um dos devassantes chegou a dizer que, 

se fossem aprofundadas as investigações, toda a população de Minas deveria ser 

indiciada, porque ou estava diretamente envolvida na conspiração ou dela tinha 

conhecimento, apoiando-a tacitamente.

A Inconfidência Mineira não foi produto da mente de ninguém em particular. Nas-

ceu das condições da sociedade. O ambiente de Vila Rica nos anos do governo de 

Luís da Cunha Meneses (1783-1788), o Fanfarão Minésio das Cartas Chilenas, só 

favorecia a revolução. As Cartas Chilenas registram o péssimo ambiente político-

social da época com enriquecimento ilícito e prevaricação; alto custo e ineficiência 

da justiça; prática do suborno; proteção escondida ao contrabando; corrupção na 

venda de despachos; deficiência de abastecimento; alto custo de vida, entre outros 

pontos negativos.

Dos depoimentos depreende-se que as conversas iniciais, as primeiras reuniões de 

uma elite pensante, devem ter acontecido entre os anos de 1781 e 1785, a partir 

de quando se intensificam os contatos e as providências preliminares. Tudo indica 

que, pelas viagens constantes ao Rio, pela amizade e admiração que nutria por Luíz 

Vieira da Silva, o principal planejador do movimento, Tiradentes fazia parte desse 

grupo inicial restrito que começava os preparativos para o levante. Estava longe 

de ser o inocente útil muitas vezes apresentado por alguns historiadores. As suas 

atitudes nas reuniões finais põem por terra qualquer tentativa de lhe atribuir papel 

secundário na conspiração.

Em 1786, estudantes de Coimbra iniciam contatos por correspondência com o em-

baixador dos Estados Unidos na França, Thomas Jefferson, ídolo daquele século, 

para obter o apoio americano ao levante que se pretendia fazer no Brasil. O encon-

tro dos emissários “Vendek” com Jefferson se dá efetivamente em março de 1787, 

em Nimes e Montpellier.

Em maio de 1787, Thomas Jefferson envia extenso relatório sobre as condições do 
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Brasil que recebera de Vendek, contendo as linhas gerais do plano de guerra dos 

insurgentes e revelando o teor de toda conversa ao seu superior, o secretário de 

Estado John Jay.

Jefferson responde, dando a entender que seguia as orientações de seu líder 

Washington, que uma nação não tem amigos, mas interesses. Em linhas gerais, es-

clarece que respondia como particular, pois não tinha autoridade e nem instruções 

do governo americano sobre o assunto. Afirma que uma revolução bem-sucedida 

interessava aos Estados Unidos, mas que os Estados Unidos não estavam em condi-

ções naquele momento de entrar em uma guerra, embora indivíduos movidos pelo 

desejo de lucro certamente ajudariam o Brasil, além de outros, incluindo oficiais 

excelentes movidos “por motivos mais puros”. Relata ainda que os Estados Unidos 

não embaraçariam ninguém que tivesse a intenção de ir lutar no Brasil. Um ano 

depois essa mensagem chega ao Brasil. Na prática, os Estados Unidos apoiariam o 

Brasil depois da independência, antes não, mediante algumas condições, entre elas 

a importação de bacalhau e trigo dos Estados Unidos.

O plano elaborado pelo Cônego Luís Vieira da Silva contava com a ocorrência de um 

fato que abalasse profundamente o povo. A ocasião seria o lançamento da Derrama 

– cobrança imediata e única dos impostos sobre a extração do ouro, atrasados e 

acumulados por décadas. O débito calculado era de oito toneladas, ou 21 gramas 

de ouro per capita. O volume era injusto, o sistema era injusto, e os devedores eram, 

em sua esmagadora maioria, inocentes. A Derrama não foi, portanto, a causa da In-

confidência, mas sim o elemento catalisador capaz de superar o temor da repressão.

Os passos seguintes da revolução seriam dados principalmente por Tiradentes, 

que promoveu a maioria dos aliciamentos de apoiadores do movimento. Várias reu-

niões aconteceram em 1788, não houve uma única reunião formal preparada para 

decidir tudo. Uma série delas aconteceu no período de 15 a 26 de dezembro de 

1788 em Vila Rica. Nenhuma delas reuniu a totalidade dos líderes, as informações 

de um grupo eram repassadas a outro em intercâmbio constante. Uma reunião final, 

decisiva, foi realizada na noite de 26 de dezembro de 1788 na casa do comandante 
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do Regimento de Cavalaria Regular, Francisco de Paula Freire de Andrada, e a ela 

compareceram os principais líderes de todas as comarcas de Minas.

De modo geral, acreditava-se que a Derrama seria executada em fevereiro ou março 

de 1789. Em dezembro, teriam os inconfidentes dois ou três meses para cada um 

providenciar suas respectivas missões com vistas ao levante. 

Seria proclamada uma República dividida em províncias e parlamentos. Iniciada a 

guerra, seria implantada uma Junta Governativa Provisória formada pelos principais 

líderes civis e militares. Seria provavelmente composta por Tomás Gonzaga, Alva-

renga Peixoto, Luís Vieira da Silva, Carlos Toledo, Oliveira Rolim, Cláudio Manoel 

da Costa e o Ten. Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada, tendo como “primeiro 

mandatário” Tomás Antônio Gonzaga, líder da conspiração e autor da Constituição. 

Estimava-se que a guerra duraria dois ou três anos, período em que essa junta go-

vernaria, e a seguir seriam feitas eleições periódicas.

O autor da estratégia militar foi o Cônego Luís Vieira da Silva. O plano era a guer-

ra de guerrilha, o mesmo usado inicialmente na Revolução Norte-Americana. O 

comando-geral ficaria a cargo do Ten. Cel. Francisco de Paula Freire de Andrada, 

que seria declarado marechal. Tiradentes, em sua última viagem ao Rio, encarregou 

diversos tropeiros de trazerem para Minas toda a pólvora e o sal que conseguissem.

O levante se daria tão logo se lançasse o decreto da Derrama. A Derrama era con-

dição essencial para o início da rebelião. Tiradentes, com um pequeno número de 

militares, iria ao Palácio de Cachoeira do Campo, fracamente defendido, renderia 

a guarda e prenderia o governador e sua família. Ali mesmo o Visconde de Barba-

cena seria decapitado, e sua cabeça seria mostrada ao povo em praça pública, em 

Vila Rica. Nesse mesmo dia deveriam ter vindo do interior, das diversas comarcas, 

os líderes com suas tropas, previamente avisados por carta enviada pelo Ten. Cel. 

Freire de Andrade com a senha “Tal é o dia do batizado”. Esperar-se-ia a eclosão 

do movimento no Rio de Janeiro e nas outras capitanias. A bandeira, criada por Tira-

dentes, continha três triângulos concêntricos com as cores azul, branco e vermelho 
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e era adornada com o dístico Libertas Quae Sera Tamen, sugerido por Alvarenga 

Peixoto, em latim capenga.

O plano inconfidente tinha bem-delineados 39 pontos, abrangendo a situação geo-

política em todos os seus aspectos: militar, jurídico-político, social e econômico. Era 

muito diferente daquela versão de alguns historiadores que chegaram a afirmar que 

a revolução pretendida não passava de um sonho de uma noite de verão, de que 

nada passou de conversas gerais. A sentença final da Alçada, que julgou o movi-

mento e seus autores traz claramente: “... os réus não só exprimiram seus intentos 

pérfidos, mas passaram a uma formal associação e conjuração, formando o plano, 

e ajustando o modo de executarem uma infame rebelião (…) e teria sido posta em 

prática a sedição e motim se se lançasse a derrama, que era o que unicamente os 

réus conjurados esperavam; (…) trataram com formalidade do levante, e ajustaram 

e assentaram no modo de o executar”.

No dia 15 de março de 1789, Joaquim Silvério dos Reis compareceu ao Palácio da 

Cachoeira do Campo e delatou a conspiração ao governador Visconde de Barbace-

na. A denúncia era sucinta, incriminava principalmente Tomás Gonzaga. Mas era de 

certo modo completa, dando o estado da conspiração, os detalhes, a senha, o nome 

dos principais conjurados. No dia 17, o governador suspendeu a Derrama.

No dia 18 de março, Vila Rica se entregou a manifestações de júbilo com a notícia 

da suspensão da Derrama. Pela manhã, reuniram-se os principais líderes na casa 

de Tomás Antônio Gonzaga, de Cláudio Manoel e Francisco de Paula Freire de An-

drada. Nesse mesmo dia, Gonzaga foi ao Palácio de Cachoeira tentar uma última 

cartada: cooptar o próprio governador para o levante. De volta do palácio, encontra 

os colegas dispersos e descrentes; o fim da Derrama fora a gota final. Gonzaga en-

tão desistiu também e espalhou a notícia de que a ocasião estava perdida. Com isso 

deixou de retornar ao Palácio de Cachoeira do Campo para transmitir ao Visconde 

de Barbacena a resposta dos conspiradores ao plano desesperado de fazer dele 

“Rei na América”. O Visconde esperou por essa resposta por cinco dias. Não a ten-

do recebido, decidiu, em 25 de março de 1789, comunicar ao vice-rei a suspensão 
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da Derrama e a denúncia de Silvério dos Reis.

No dia 14 de março, Tiradentes dirigiu-se ao Rio de Janeiro. No caminho chegou a 

encontrar-se com Joaquim Silvério dos Reis, que ia em direção a Cachoeira do Cam-

po, onde iria entregar a denúncia ao governador. Conversaram e Tiradentes revelou 

ao amigo seus objetivos no Rio.

No Rio de Janeiro, Tiradentes falou a diversos oficiais e reuniu-se várias vezes com 

partidários do levante. No final de abril ou início de maio, Joaquim Silvério dos Reis 

foi ao Rio repetir a denúncia ao vice-rei, por ordem do governador Visconde de 

Barbacena.

Na primeira semana de maio, Tiradentes percebe que está sendo seguido por milita-

res disfarçados e resolve fugir, voltando para Minas. Antes, procurou pessoalmente 

o vice-rei para saber o motivo pelo qual estava sendo seguido. Pela resposta saberia 

da gravidade do motivo. Intimamente ainda acreditava que a conspiração continua-

va em segredo.

Pediria ao vice-rei autorização para retornar a Minas. Por precaução com a possi-

bilidade de negativa, mandou dois escravos ao Rio Piabanha, onde atravessaria de 

canoa as serras limítrofes de Minas e Rio. Cometeu, porém, o erro de ter revelado 

isso ao próprio Silvério dos Reis.

O vice-rei desconversou. Elogiou Tiradentes, dizendo que ele era querido no Rio e 

que ficasse sem sobressaltos. Mas continuou a mandar seguir seus passos, agora 

de maneira visível. Tiradentes conseguiu despistar seus seguidores e, desesperado, 

se deu conta da situação. Sem sua presença em Minas, era bem provável que o Ten. 

Cel. Francisco de Paula não tivesse ânimo de deflagar a revolta. Escondendo-se 

de casa em casa, dizia a si mesmo repetidamente “ah! se eu me apanhasse em 

Minas!”.

Tiradentes consegue abrigo numa casa, por intermédio do Padre Inácio Nogueira 
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Lima, em 7 de maio. No dia 8, acuado e sem ponto de contato, pediu ao Padre Iná-

cio que fosse procurar alguém para obter informações sobre a situação. Para isso, 

indicou o amigo Silvério dos Reis. Padre Inácio desconfia de Silvério e não lhe dá o 

endereço onde estava Tiradentes. Em 10 de maio, o Padre Inácio foi preso e levado 

ao vice-rei. Nega conhecer o paradeiro de Tiradentes, mas violentamente torturado, 

indica então a casa onde ele se escondia.

Tiradentes foi preso no dia 10 de maio de 1789, num quarto de sótão, com um 

bacamarte carregado de chumbo e com a escova pronta para o disparo. No dia 

seguinte sofreu o primeiro de 11 interrogatórios. Visivelmente surpreendido, foi aca-

reado com seu colega de conspiração Silvério dos Reis e então soube o que tinha 

acontecido.

Em Minas, a situação marchava definitivamente em direção à derrota. No dia 17 de 

maio, à noite, a notícia da prisão de Tiradentes e de Joaquim Silvério chegou a Vila 

Rica transmitida a Gonzaga e Cláudio Manoel pelo embuçado.

No dia 19 de maio, o governador recebeu a notícia da prisão de Tiradentes e de 

Joaquim Silvério no Rio e da subida de tropas leais para Minas. Começou então a 

prender, cautelosamente, os principais líderes, Tomás Gonzaga, Padre Carlos Toledo 

e Alvarenga Peixoto e remeteu-os para o Rio. 

Três anos durou o processo e a prisão dos inconfidentes. No dia 19 de abril de 1792 

foi lida para eles a sentença condenando à forca Tiradentes, Freire de Andrada, Álva-

res Maciel, Alvarenga Peixoto, Abreu Vieira, Oliveira Lopes e Luiz Vaz, que deveriam 

ser esquartejados após o enforcamento. A Amaral Gurgel, os Rezende Costa, pai e 

filho, e Domingos Vidal seria dada apenas a forca, permitido o sepultamento. Aos 

demais, o degredo. Vitoriano Veloso, além do degredo perpétuo, ganhou a pena 

adicional de dar três voltas ao redor da forca porque era mulato. Todos tiveram 

declarados infames filhos e netos, incluindo Cláudio Manoel, que já morrera. Contra 

os religiosos nada se leu, pois a ordem era manter secretas suas penas.
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Após horas de desespero e tristeza, de repente o escrivão leu a ordem régia de 

comutação da pena de morte por degredo perpétuo, já lavrada meses antes. Houve 

um início de júbilo. Ao final da leitura todos estavam degredados, à exceção do 

Alferes Joaquim José da Silva Xavier, o único a ser enforcado.

Tiradentes recebeu com serenidade a sua sentença. Deu parabéns aos outros com 

“ar sincero e moderado”. Ao seu padre e confessor disse “que agora morreria cheio 

de prazer, pois não levava consigo tantos infelizes a quem contaminara. Que isso 

mesmo intentara sempre que levado à presença dos ministros, pois sempre lhes 

pedira que fizessem dele só a vítima da lei”.

Na manhã de sábado, 21 de abril de 1792, o carrasco entrou na cadeia pública 

do Rio de Janeiro e o procurou para vestir-lhe a alva e o capuz. Pediu-lhe como de 

costume perdão pelo que iria fazer. 

Entre 8 e 9 horas da manhã partiu da cadeia pública a pé, ladeado por nove padres 

e a tropa do vice-rei, sob os olhares da população, para execução no Largo da Lam-

padosa, onde hoje é o Teatro João Caetano, no Rio de Janeiro.

Após o enforcamento, o corpo de Tiradentes foi colocado numa carreta do exército 

e conduzido para o Arsenal, à época Casa do Trem, onde foi esquartejado para suas 

partes serem conduzidas às localidades indicadas na sentença.

Deputado Lafayette de Andrada

Coordenador
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INTRODUÇÃO

Este volume, terceiro da Devassa  de  Minas  Gerais,  segundo e último de 
seus apensos, apresentou problemas  inesperados de ecdótica e  documentação.

Havíamos  previsto  deixar  o   livro  “Le  loix  constitutives    ( .  .  .)”  
que  servia  a  Tiradentes   para   o   despertar   ideológico  de  seus  aliciados 

Alves de   Minas   e   patrocinada   pela   Secretaria de Ciência e  Tecnologia,  
fomos  a  Florianópolis,  SC,  fotogra- fá-lo na Biblioteca Pública —  da  qual  
é  o  mais  rico  patrimônio. O  estado  da  maior  parte  de  suas  páginas  não  

texto em francês setecentista, ou  proceder à tradução em vernáculo.

A   importância  do   texto,   pelos   esclarecimentos  que   traz á  

Com  370  páginas in-8°,  nem  a  simples  leitura era fácil, sobretudo por  
não  se  encontrar no  país  segundo   exemplar   menos   sofrido,   ou   textos   
originais   sobre  a matéria que contém.

Entretanto, vimos que o   esforço   seria   compensador, desde   que  

primeira nação  democrática moderna. A  tradução em português abrange, 
além dos papéis da  confederação das Treze  Colônias  Inglesas  em  si,  
os  textos  relativos a duas unidades que moldaram seu sistema  político:
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Pensilvânia e Virgínia. Ficaram de  parte,  em  conseqüência, quatro 

outras constituições estaduais —  todas  vasadas nos mesmos princípios 

só dispunha de material relativo  a  seis  estados, prometendo  novas  edições  

à  medida  que obtivesse dados sobre as demais unidades  confederadas.

 Terminando a  versão vernácula, entendemos que  seu lugar devia  ser  

na  posição que  o  documento ocupou nos Autos,   dando   oportunidade,   pela   vez    

primeira,   ao    estudo da ideologia autêntica de nossos primeiros  republicanos.

 A  redação da  “Constituição  da  Pensilvânia” foi  pre- sidida 

por Franklin, cujo renome  europeu,  de  cientista,  precedeu de muito sua 

consagração como um dos líderes mais destacados da história da  humanidade. 

Virgínia era o estado de Tomás Jefferson, que a confederação 

incumbiu de  redigir  a  “Declaração de  Independência”  proclamada  

modelar e revela a presença intelectual do não menor ideólogo.

Os  diplomas   compreendem   sempre   duas   partes:   a carta de 

conseqüência,  os   artigos  ou   seções  relativos à forma de governo.

encontrarão   em  Tom  Payne raízes  de  valia   insuperável.   Porém,   hão  

de   concordar   que os  princípios são  tão  novos  e  verdadeiros   hoje,   para   

bem das nações, como naqueles momentos cruciais em que foram elaborados.

Quando alguns  críticos coevos  disseram,  por  exemplo,  que a 

“Declaração de Independência” não  tinha  “originalidade”, Jefferson 

pôde responder lapidarmente: que não lhe competia ser  “original”,  e  

brasileira e,  em  particular, de Minas, eram idênticas. Nem aqui  escasseavam
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líderes que permitem honroso paralelo com os das  Treze
Colônias: Cláudio Manuel da  Costa  não desmerecia

tade férrea e a coragem cívica de  Washington, levando-lhe
vantagem na generosidade do coração.
 O precioso livrinho era leitura cotidiana do alferes,
autodidata  como  Washington  o  foi.  Mas  a  este,  a  Universi-
dade  de  Cambridge considerou honra  oferecer seus  mais

autênticos têm  sido  em   todos   os   tempos   recompensa   dada
ao  mérito,  aos  conhecimentos, à  sabedoria   e   à   virtude   dos
que  prestaram   serviços   à   república,  cremos  que  é   de   justiça
e nosso dever  conferir esta  honra  ao  Ilmo.  George  Was-
hington,   escudeiro,   general   de   nossas   tropas   confederadas

substitutivos, nem sempre baratos, dos sediços brazões ge-

antidemocráticos,   se   não   exprimem   capacidade   e   dedicação
ao bem público.
 Há indisfarçável tendência  atual  a  crer  que  a  “econo-
mia”  é  o  móvel  da  organização social,  de   que  deriva   um
estado   moldado  pelas  relações  de   produção.  Em   tais   termos,

toda   a   civilização   moderna.   Havemos   de    admiti-la    como
uma das formas de convívio humano, como  energia  do  corpo

ou  incorreremos no  absurdo de  considerar,   por   existir   a
energia   atômica   (consubstanciada   em   bombas   nucleares),
sejam  estas  que  devam  decidir os  destinos do  gênero  hu-
mano... Economia é   instrumento   e   meio,   jamais   causa   ou

conseqüência, a realização de sua felicidade individual e
comunitária — inseparáveis uma da outra. Os extremismos
individualista e socialista são deformações culturais que
conduzem inevitavelmente ao predomínio tirânico de  grupos:
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desumana e total.  É  tempo  de  esperança —  que  só  se  con-
quista pela lucidez dos  fins  a  governarem e  balisarem a

munidade é mero jogo  estatístico.
 Se a  história é  mestra de  lições vividas, seu  maior
mérito, sem  a  menor  dúvida,  não  será  nem  a  “originalidade”
que  Jefferson  repelia,  nem  o   silêncio  que  a   torna  inútil,  nem
a compartimentação estreita que a  converte em  simples
propaganda ou diversão lúdica.
 São estes os motivos da publicação, aqui, do livro de
Tiradentes. Livro que lhe dá estatura e dimensões até agora

 Os problemas  de  ecdótica,  quanto  ao  restante do  vo-
lume 3, resultaram de  dois  fatores:  um  certo  e  comprovado,
como seja a reorganização da Devassa-MG pela Alçada, se-
parando peças de acordo com a  processualística  jurídica  da
época  e  relegando  os  papéis  sem  significação  para  o   crime   

papéis pelos consultores e curiosos,  ou  a  subtração  de  peças
para desfrute pessoal. Neste último caso, incidiram homens

mente ofereceu à biblioteca (que então se fundava em Santa
Catarina) o livro de Tiradentes. Estas lacunas  puderam  ser
sanadas na medida do possível.
 O escrivão da Alçada,  ao  receber  e  analisar  os  apensos
da  Devassa-MG, encontrou enganos do  respectivo   escrivão,
José  Caetano  César  Manitti,  na  numeração  dos  apensos.  Não
se justificaria mantermos numeração errada, confundindo
matérias díspares. Tampouco, desmembrar papéis sem maior
interesse criminal, como o fez o próprio Des. Francisco Luis

e  confiscos,  cuja  consideração  havia  de  ter  utilidade  apenas
nas sentenças finais da Alçada. Corrigimos, pois, alguns  nú-
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meros  em   benefício   da  sistemática   adotada.   Embora   os
fartos índices, que acompanham  cada  volume,  e  os  previstos
(para o conjunto da obra em  geral) sanem  quaisquer di-
ficuldades de consulta, entendemos conveniente ao interesse
histórico anexar, nos lugares próprios,  algumas  peças  essen-
ciais á compreensão imediata dos  textos.

 Lisonjeia-nos  muito  que  os  editores, Governo do  Es-
tado  de   Minas  Gerais  e   Câmara  dos  Deputados,  assim   como
o Prof. Herculano Gomes Mathias, supervisor desta edição,
julgassem indispensável o  acréscimo  de  nossas   notas   aos
textos, de modo a dar-lhes maior dimensão historiográfica.
Agradecemos penhoradamente a paciência havida com a
interrupção do    trabalho,    derivada    de    grave    enfermidade,
e os estímulos recebidos carinhosamente nesta já longa  re-
cuperação de saúde.

 Para melhor coordenação, a Imprensa Oficial de Minas 
pôs-nos à disposição o historiador José Seixas Sobrinho, em
particular para  a   revisão   das  provas   tipográficas   —   o   que
se vem revelando providência eficaz.

 O transtorno da demora resultou em benefícios com-
pensatórios e imprevistos: a aquisição em  Londres  (pela  Fun-
dação  Nacional Pró-Memória,   com  financiamento   do   Banco
do Brasil) dos autos relativos aos Inconfidentes eclesiásticos,
iniciativa do presidente daquela instituição, Prof. Aloísio de

dos Contos de Ouro Preto, na parte relativa aos  códices  de
registros  cartoriais,  por  despacho  do  benemérito  e  culto  Juiz

Museu Arquidiocesano de Música Barroca, organizado em

Cláudio Manuel da Costa: dramaturgia setecentista mineira,
cobrindo uma área cultural não  só  valiosa, mas  ignorada
quase completamente até agora.

 A riqueza dos  subsídios,  inclusive  na  parte  de  inven-
tários e testamentos, permitirá ampliar significativamente  o
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campo  historiográfico  desta  edição,  abrindo  novos  horizontes
à  heurística que  as  informações propiciam no  futuro. De-
vemos a José Costa Andrade a gentileza de obter-nos os in-
ventários de José da Silva  Oliveira  e  de  seu  filho,  o  Incon-

impávidos líderes do movimento republicano.

 Este volume foi enriquecido também com trabalho
cartográfico precioso de Eduardo Canabrava Barreiros,

como com  tabelas  de  pesos,  medidas  e  valores  (indispensá-
veis à crítica econômica) cuja principal autoria é do  Eng.º-
Haroldo Carvalho de Castro.

 Não  podemos  esquecer,  neste  final,  o  auxílio  recebido
da Câmara dos Deputados, através de sua Seção de  Documen-
tação, assim com os estímulos do  Presidente Dep.  Flávio
Marcílio, Vice. líder Dep. Bonifácio José  Tamm  de  Andrada,
assim como a carinhosa orientação do antigo líder José  Bo-
nifácio Lafayette de Andrada, cuja inteligência e  cultura
certamente se refletem em toda esta  edição.

 A Imprensa Oficial de Minas, na  pessoa  de  seu  DD.

gistramos a  dedicação empenhada na  rapidez e  perfeição
gráfica desta obra,  revalidando,  sob  o  Governo  Dr.  France-
lino Pereira, sua missão de  servidora do  desenvolvimento
cultural do Estado de Minas e do registro de suas melhores
tradições.



EXPLICAÇÃO (À EDIÇÃO ANTERIOR) (1)

por 

 No presente volume, em  que  entra  o  final  do  terceiro
códice original (segundo dos APENSOS À DEVASSA DA

a que se procedeu na Capitania de Minas  Gerais.

do Brasil Luís de Vasconcelos e Sousa, sendo juiz  o  Des.  José
Pedro Machado Coelho  Torres  e  escrivão  o  ouvidor  e  corre-

 Dela constam cópias de algumas das denúncias apre-
sentadas  ao  Visconde  de  Barbacena,  que  figuraram  no   corpo
de delito da Devassa-MG e foram estampadas com a grafia

publicação.   Sendo   escusada
a reiteração, vai sua falta assinalada no lugar competente.   (3)

(1) 

segunda,     tendo      sido      precedida,       no       século       passado,       pela       de       Melo       Morais       

(2) 

(3) 
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 Entre  os  documentos deste   volume   merecem   destaque
os  que  se  referem  ao  estado   das  famílias  dos  inconfidentes
que sofreram seqüestro de  seus  bens  (4):  Ten.  Cel.  Fran-
cisco  de  Paula   Freire   de   Andrada,   Bach.   Cláudio   Manuel
da Costa, Alf. Joaquim José da Silva Xavier  (5)  —  o  Tira-
dentes, Côn. Luís Vieira  da  Silva,  Pe.  José  da  Silva  e  Oli-

Luís Vaz  de  Toledo  Piza,  com  os  nomes  das  mulheres  dos
que eram casados, dos filhos legítimos  e  naturais  de  quase
todos, e informação dos lugares onde se achavam recolhidas
aquelas  famílias  e  dos  seus  bens  patrimoniais,  precaríssimos
ou nenhuns.

 Esses  documentos estão   datados   entre   março   e   abril

tinham filhos naturais Alvarenga  Peixoto  e  Luís  Vaz  de  To-

Carolina de  Oliveira Maciel  -  que  com  quatro  filhos de
menor  idade  se  recolheu  à   casa  de   seu  pai,  o   Capitão-Mor

outros bens, além  dos  seqüestrados,  que  não  seja  a  parte  que
lhe toca na herança do dito Capitão-mor, cujos bens se acham
obrigados   à   fazenda   real   por  soma   muito   considerável”.
Fora do casal, Freire de Andrada tinha uma filha por nome
Constança, ainda menor, que residia em casa do Pe. Bento

(6) NOTA    (TJBO)    —    Dos    sete    inclusos,    a     exceção     não     existia,     ou     deixou     de     existir     
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de Melo,  no  Morro  da  Passagem,  termo  de  Mariana,  e  cons-

 Cláudio Manuel da  Costa era  celibatário,  mas  deixou
duas  filhas  naturais,  uma  já  casada  e   outra  de   onze  anos,

 Tiradentes, também  solteiro, tinha uma  filha   menina,
que  vivia  pobremente na  companhia de  sua  mãe  na   mesma

 O  Côn.  Luís  Vieira da  Silva  tinha   mãe,   D.   Josefa
Maria do Espírito Santo,  que  com  duas  filhas  solteiras  pas-
sava necessidades em  uma  fazenda   junto   ao   Arraial   de

Angélica da  Silva,  era  casada   com  o   cirurgião   Francisco
José de Castro,  ausente  em  Portugal  ou  Angola,  e  ela  assistia

e Oliveira, de longa idade, que era o primeiro caixa da Ad-

padre tinha três ou quatro filhos  menores.
 Alvarenga Peixoto era  casado  com  D.  Bárbara Elio-
dora   Guilhermina   da    Silveira,   de    quem   tinha   uma    filha
e três filhos,  todos  de  idade  menor  de  doze  anos.  D.  Bárbara

patrimônio consistia na  meação  da  casa  de  seu   marido   e
mais  na   importância  dos  bens  sequestrados,  de   que  lhe  cabia

tudo a dinheiro, ainda  pela  maior  estimação, se  duvidava
bastasse para o pagamento  delas.

 Luís Vaz  de  Toledo  era  casado  com  D.  Maria Ger-

(1) 
ximidades      do      Arraial       de       Soledade       (atual       Lobo       Leite,       MG)       com       o       

(!t)     NOTA     (HGM)     —     Junta     da     Real     Extração      dos      Diamantes      —      instituída      
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das quais já estava  casada  com  Manuel  Botelho  e  mãe  de  cinco 
filhos. Toda essa família, que  não  possuía  patrimônio algum, vivia  
na  companhia e  à  mesa  do  Vigário Carlos   Correia de Toledo, seu 
cunhado e tio.  Presos,  o  vigário  e  Luís Vaz,  recolheu-se a  família à  
Fazenda da  Laje  (que  aquele havia comprado), onde passou a viver 
dos frutos que  nela cultivava, ajudando-a  outro  cunhado e  tio,   o   
Pe.  Bento   Cortez de Toledo.

Além de vários outros documentos importantes, encontram-se 
ainda neste volume os depoimentos de muitas testemunhas já inquiridas 

Janeiro    —    depoimentos e documentos estes que vêm dar relevo 
maior à figura de Tiradentes, como sejam, por exemplo: as cartas de  
recomendação   em   seu   favor,   quando   perseguido   veio  para    o 

declarado sem  culpa.



M A PA  —  Á R E A

G E O G R Á F I C A

D A  I N C O N F I D Ê N C I A

POR 

EDUARDO CANABRAVA BARREIROS
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GLOSSÁRIO dos topônimos citados nos 

1 - Bananeiras, Sítio das - atual povoado do mesmo nome no mun. de Conselheiro Lafaiete. MG
2 - Bandeirinhas, Fazenda e Alto das - nos limites do mun. de Conselheiro Lafaiete e Queluzito. MG
3 - Bifurcação, ex-Santo Antônio da Encruzilhada - atual povoado de Santo Antônio no mun. de Paraíba do Sul. RJ
4 - Borda do Campo, Fazenda da - situada no atual mun. de Antônio Carlos, ex-Sítio. MG
5 - Cachoeira do Campo - atual dist. do mesmo nome, no mun. de Ouro Preto.
6 - Caeté, ex-Vila Nova da Rainha - atual cid. de Caeté. MG
7 - Caldeirões, Fazenda - entre as estações de Usina e Burnier, no mun. de Ouro Preto. MG
8 - Campanha do Rio Verde - atual cid. de Campanha. MG
9 - Cangalheiro, Fazenda do - local no mun. de Barbacena. MG
10 - Capão do Lana, Fazenda do - próxima à Estação de Hargreaves, no mun. de Ouro Preto. MG
11 - Carijós, Arraial de - atual cid. de Conselheiro Lafaiete. MG
12 - Caveira, Fazenda da - na área da atual cid. de Barbacena.  

14 - Congonhas do Campo - atual cid. de Congonhas. MG
15 - Congonhas do Sabará - atual cid. de Nova Lima. MG
16 - Congonhas do Serro Frio - atual cid. de Congonhas do Norte. MG
17 - Encruzilhada do Campo - atual Ressaca Velha, no mun. de Carandaí. MG
18 - Engenho, Fazenda do - no mun. de Santos Dumont, ex-Palmira. MG
19 - Igreja Nova - atual cid. de Barbacena. MG
20 - Itambé, Arraial do - atual cid. de Itambé do Mato Dentro. MG
21 - Juiz de Fora, Fazenda do - atual cid. de Juiz de Fora. MG
22 - Lage, Arraial da - atual cid. de Resende Costa. MG
23 - Lagoa Dourada - atual cid. do mesmo nome. MG
24 - Mantiqueira, Fazenda - no mun. de Santos Dumont, ex-Palmira. MG
25 - Marapicu - povoado no mun. de Nova Iguaçu. RJ
26 - Mariana - atual cid. do mesmo nome. MG
27 - Mendanha, Fazenda - no mun. de Lagoa Dourada. MG
28 - Minas Novas - atual cidade do mesmo nome. MG
29 - Ouro Branco - atual mun. do mesmo nome. MG
30 - Paraibuna, Registro do - povoado de Paraibuna, no mun. de Simão Pereira. MG
31 - Paraopeba, Fazenda do - localizava-se no atual mun. de Cristiano Otoni. MG
32 - Pombal, Fazenda do - em área de jurisdição da Vila de São João del-Rei, quando do nascimento de Tiradentes. (Ver 

, de Eduardo Canabrava Barreiros).
33 - Ponta do Morro, Fazenda da - no atual mun. de Prados. MG
34 - Porto do Menezes - ex-Porto Novo do Cunha, atual Porto Novo, no mun. de Além Paraíba. MG
35 - Prados, Arraial dos - atual cid. de Prados. MG
36 - Registro Velho, Fazenda do - no mun. de Antônio Carlos, ex-Sítio. MG
37 - Ribeirão, Sítio do - povoado no mun. de Queluzita. MG

39 - Rocinha da Negra - fazenda no mun. de Simão Pereira. MG
40 - Rocinha do Fagundes - atual povoado de Saco do Fagundes, no mun. de Petrópolis. RJ
41 - Sabará - atual cid. do mesmo nome. MG
42 - São João del-Rei - atual cid. do mesmo nome, berço de Tiradentes. MG
43 - São José del-Rei - atual cid. de Tiradentes. MG
44 - Serro Frio - atual cid. do Serro. MG
45 - Serro Frio - designação extensiva a toda a Comarca do Serro Frio. MG
46 - Sete Lagoas - atual cid. do mesmo nome. MG
47 - Sítio do Piabanha - ponto onde o Caminho Novo atravessava o rio Piabanha nas proximidades do atual povoado de
   Bom Sucesso, no mun. de Petrópolis. RJ
48 - Sítio do Werneck - atual dist. de Werneck, no mun. de Paraíba do Sul. RJ
49 - Tamanduá - atual cid. de Itapecerica. MG
50 - Taubaté - atual cid. do mesmo nome. SP
51 - Tejuco, Arraial do - atual cid. de Diamantina. MG
52 - Varginha do Lourenço, Estalagem da - fazenda no atual mun. de Conselheiro Lafaiete. MG
53 - Vila do Príncipe ou Serro Frio - atual   cid. do Serro. MG
54 - Vila Rica - antiga capital da Capitania de Minas Gerais, atual cid. de Ouro Preto. MG
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NOTA  EXPLICATIVA   (TJBO)

A edição original do presente livro pertenceu a Tiradentes. Exemplar único, talvez, existente no Pais. 
Está na Biblioteca Pública de Santa Catarina. Em 1978, graças à Secretaria de Ciência e Tecnologia, MG, foi 

-

a Tiradentes — o líder popular por excelência, precursor das lutas latino-americanas pela independência — mas 

O volume, de 370 páginas in-8.º, fora desentranhado do processo-crime pelo Dr. Melo Morais, em 
1860, e oferecido àquela instituição cultural que então se fundava. Já seu estado seria relativamente precário, 
por ação do tempo, da umidade e dos insetos. Ficou ilegível em algumas partes. Sua leitura, em francês sete-
centista, tampouco atraia leitores. 

leis e documentos gerais e das principais constituições estaduais que a Europa conhecia em relação às “Treze 

Ato da Independên-
cia,
grandes diplomas políticos posteriores. Está na base da “Declaração dos Direitos do Cidadão” que os franceses 
de 1789 ofereceram ao mundo; no “Manifesto da Internacional Socialista”; e na “Carta dos Direitos Humanos” 
das Nações Unidas, com a mesma atualidade, depois da hecatombe da II Grande Guerra Mundial. E mais que 

leram-no  e compreenderam  o  seu  alcance. 

podiam despertar os rancores da censura real ou eclesiástica... 
Nos Autos há informação de que dois exemplares chegaram a Minas em 1788. O primeiro, presente de 

cuja entrevista com Jefferson em Nimes

servido aos estudos de Gonzaga e Cláudio, indigitados redatores das novas leis prometidas  à redenção  da  pátria.
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A     Constituição     da     Pensilvânia     é      o      primeiro      diploma      democrático      do      Novo 
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A D V E R T Ê N C I  A

 As leis constitutivas dos Estados Unidos da  América,
formadas para uma  nação  policiada num  século  tão  escla-
recido como o nosso, não podem faltar  ao  interesse  de  todo

o historiador e o negociante de todos os   países.
 Esta  consideração gerou  a  idéia  de  reunir   estas   leis
(que só foram publicadas dispersamente em diversos jornais
estrangeiros)   em   tantas   partes   quantos   sejam   os   estados
que compõem esta nova república,   a   começar   pelas   leis
gerais de sua constituição, e daí continuando com  as  cons-
tituições de cada estado em  particular.

 A esta coletânea não podiam faltar as  leis  gerais  da
grande república, tais como a da Confederação, o Ato de

de seis províncias, a  saber: Pensilvânia, Nova  Jerseg, De-
laware, Margland, Virgínia, Carolina Meridional.

 Propomo-nos a dar as demais à medida que se tornem

conhecidas.





CARTA AO SR. DOUTOR FRANKLIN

Senhor:

As leis que reuni valem por um dos mais belos monumentos   

já  existiu. E   parece   já   fazerem   a   felicidade dos  povos  que  se  
confederaram  para  que  jamais  se  percam  os exemplos virtuosos 
com que as  conformaram.

Sois, senhor, um  dos  principais  membros  dessa  sociedade   

portanto, sob vossos  auspícios que  deve   naturalmente aparecer 
esta preciosa coleção.

Vosso nome dará, de qualquer forma, novo  grau  de interesse 
às verdades políticas que  contém.

Com profundo respeito, senhor,

o vosso humílimo e obedientíssimo servidor

(1) 

(2) 





TÁBUA DAS MATÉRIAS

Contidas na obra RECUEIL DES LOIX CONSTITUTIVES

14

governo

48

Constituições:

51

Outra constituição da Carolina Meridional, de

NOTA      (TJBO)      —      A      numeração      das      páginas      indicada      é      a      do       original       

na    medida       do       possível       com       as        notas        de        Régnier,        ou        apenas        





CENSO DAS TREZE COLÔNIAS 

UNIDAS DA AMÉRICA 

1 7 7 5 

NOVA INGLATERRA:

,       a       área       





ATO   DA  INDEPENDÊNCIA

Declaração  dos  representantes  das   Colônias
Unidas da América Setentrional reunidos em
Congresso   Geral   de   4   de   julho   de  1776

Declaração unânime dos Treze Estados Unidos da  América

 



expulsar   tal   governo   e   prover   novas   salvaguardas   para   sua    

do   direito   de   representação   legislativa,   direito    para    eles 

— —



interregno,    exposto    a    todos    os    perigos    de    invasão    externa

sua    migração,    e    erguendo     obstáculos     a     novas     apropriações

tornar    os    militares    independentes    e    superiores     ao     poder

— —
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cenários  estrangeiros  para  completar  as  obras  de  morticínio,

bárbaras,  e  totalmente   indignas   do   cabeça   de   uma   nação

cativos   em   alto   mar,   a   portar   armas   contra   sua   terra,   a

 NÓS, PORTANTO, OS REPRESENTANTES DOS

 e publica
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metemos   a   reciprocamente   darmos,   uns   pelos   outros,   nossas

JOHN 
HANCOCK

Presidente





ATO  DE  CONFEDERAÇÃO

(04 de outubro de 1776)

Artigos de confederação e união perpétua entre os estados*

NOVA HAMPSHIRE
BAÍA DE 
MASSACHUSSETS 
RHODE ISLAND
CONNECTICUT 
NOVA YORK 

PENSILVÂNIA 

MARYLAND 
VIRGÍNIA
CAROLINA DO NORTE 
CAROLINA DO SUL 
GEÓRGIA

I

II

Contratam,  cada   um   em   particular,   pela   presente  constituição,  
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III

reito  de  regular  sua  administração   interior   e   de   legislar   sobre

IV

V

tado   particular   algum   entre    si,    sem    o    consentimento    dos
Estados   Unidos   reunidos   em   assembléia    do    congresso    geral,
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VI

VII

nado  pelo   Congresso   dos   Estados   Unidos   para   guarnecer   as

como  proverá   e   terá   constantemente   pronto   para   uso,   em

VIII

IX
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distinção  de  sexo  ou  idade,   salvo   os   índios   isentos   de   tributos

X

liberações  do   Congresso   dos   Estados   Unidos   em   todas   as
matérias   ou   atribuições   reservadas   ao   dito    congresso    pelo

XI

e   a   outras    construções    de    guerra,    nem    cartas    de    marca ou

XII
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Congresso,   da   situação   deles;   e   cada   estado   membro    elegerá

 Cada   estado   membro   tem   o   direito   e    o    poder,

o  representem  no  resto  do  ano;  e  cada   um   dos   ditos   estados
manterá    os    seus    delegados     durante     o     tempo     de     duração

XIII

XIV

 Cabe   ao   Congresso   dos   Estados    Unidos,    exclusivamente

e   mar   a   serviço   dos   Estados   Unidos;   expedir   cartas   de    marca

casos    de    presas;    enviar     ou     receber     embaixadores;     negociar
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estado   membro,   em   toda   a   área   dos   Estados   Unidos,    assim
como   perceber,   sobre   as   cartas    e    volumes    remetidos,    taxa
para   atender   às   despesas   deste   estabelecimento;   nomear   os

a serviço dos Estados  Unidos;  baixar  todas  as  leis  e  normas
necessárias    para    a     administração     e     disciplina     das     ditas

congresso, e também nomear um de seus membros para

membros de levantar tropas; ou pedir contingente menor;
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não    pode    ser    atendido    sem    risco    de     sua     segurança     —

ou   título;   nem    orçarão    a    receita    e    a    despesa    necessárias

tados    Unidos;    nem    emitirá    notas;     nem     tomará     empréstimos
por  crédito  dos  Estados  Unidos;  nem  alocará  recursos;  nem

maioria   dos   estados   membros   reunidos    no    Congresso    dos
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membros,    ou    de    um    deles,    em    particular,    poderão     receber,

XV

mais   delegados   de   seu   respectivo    estado;    caso    estes    não

se  corresponderá  com  os  corpos   legislativos   de   cada   estado

nas    ocasiões    necessárias;    comissionará    os    generais    e    dirigirá  
as   operações   militares   de   terra   e   do   mar,   mas   sem    nada

gresso,   salvo   circunstâncias   imprevistas,   ulteriores   ao   recesso   

a   execução   das   medidas   e    planos    decretados    pelo    Congresso,
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XVI

Estados    Unidos,    será    admitido    e    participará    de     todas     as

mitida,   a   não   ser   por    consentimento    de    nove    estados

vos   de   todos   os   Estados   Unidos   para    serem   examinados por
eles;  e  se  os  aprovarem,  são  advertidos  a  credenciarem  seus
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inviolavelmente    por    todos    e    cada    um    dos    Estados    Unidos

seguir   pelos   corpos   legislativos   de   cada   um   dos    Estados

 Por ordem do Congresso,

   JOHN HANCOCK
Presidente



O  CONGRESSO  GERAL RECOMENDA

às Colônias estabelecer novas formas de governo
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 Por ordem do Congresso:

JOHN HANCOCK
Presidente



DIPLOMA DE DOUTOR ENVIADO

AO GEN. WASHINGTON
(3-04-1776)

PELA UNIVERSIDADE DE CAMBRIDGE,

NOVA INGLATERRA

 Os  membros  do  Colégio  de   Harvard,   sediado   em
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tulos  e  grau  de  DOUTOR  EM  DIREITO  NATURAL,   DAS
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SAMUEL LAUGHTON, STD, presidente

NATHANIEL APPLETON, STD

STD, LLD

STD (*)

NOTA     (TJBO)     —     STD     6      a  





ATO   DE   NAVEGAÇÃO   DAS   COLÔNIAS  UNIDAS

decretado no Congresso Continental de 6 de abril de 1776

com  exceção   de   dornas   e   tonéis   tonéis   

para   impedir   os   regulamentos   ulteriores   do   comércio    —    os



— 56 —

 Por ordem do Congresso,

JOHN HANCOCK
Presidente



INSTRUÇÃO DO CONGRESSO AOS SEUS ARMADORES

Em Congresso, a 10 de abril de 1776

I

(1) 

instruções       do       Congresso        aos        armadores        americanos,        assim        como        a        
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II

III

tima   em    relação    às    presas    ou    tomadias,    perante    as    cortes

IV

lugar,  o  mestre  e  o  piloto),  um  ou  mais  dos  principais   da

V
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VI

VII

VIII

IX

presa   ou   prisioneiro,    porém    vos    dirigireis    ao    Congresso    (ou,
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X

XI

nas   sereis    suspensos    de    vossa    comissão,    mas    respondereis

 Por ordem do Congresso,

JOHN HANCOCK
Presidente



FÓRMULA DAS COMISSÕES DADAS PELO CONGRESSO

GERAL AOS ARMADORES EMPREGADOS

EM SEU SERVIÇO

 Em CONGRESSO:

visões   e   cargas,   em   alto   mar   ou   entre   as   marcas   de   águas
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 Por ordem do Congresso,

JOHN HANCOCK
Presidente



C O N S T I T U I Ç Ã  O

Da República da Pensilvânia, tal como foi  estabe- 
lecida pela Comissão  Geral  Extraordinária  eleita 

sessões iniciadas a 15 de  julho  de  1776  e  conti-
nuadas nos dias sucessivos até  28  de  setembro

seguinte

mas   inclusive   estrangeiros   mercenários,   selvagens   e    escravos,
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 Como   é    absolutamente    necessário    para    o    bem    estar    e

gresso Americano,

to   de   delinear   um   governo   segundo   os   princípios   expostos

geral  do  povo  deste  estado  e  de  sua   posteridade,   assim   como
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implica      participação     no     governo     e     o     direito     de      voto      nas      eleições      

servidão,      ter      os      domésticos      bem       e       devidamente       alimentados,       vestidos      e      
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CAPÍTULO I

Declaração expositiva dos direitos dos habitantes do  Estado
da Pensilvânia

I

II

mem   deve   nem   poderá    ser    legitimamente    constrangido    a

ser   exortado   pelos   ministros    de    religião    contra    sua    vontade,

(1) 

(2) 
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III

IV

 Toda   autoridade   reside   e   se   mantém   no   povo   e    em
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mum,   para   a   proteção    e    segurança    do    povo,    da    nação    ou
da   comunidade,   e   não   para   o   proveito   ou   interesse   particular

VI

dade   legislativa   ou   executiva   de   se   tornarem   opressores,    o

VII

VIII

sua    propriedade;    é,    portanto,    obrigado     a     contribuir     com
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IX

X
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XI

 Em  todas  as  discussões  relativas  à  propriedade   e   nos

XII

XIII

(1) 

uma      pessoa      ou      apreensão     de      uma      cousa,      sem      designação      expressa,      é      
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XIV

dos  a  observância  estrita  e  constante  dos  ditos   princípios   na

XV

XVI

 O   povo   tem   o   direito   de   se   reunir,   de   consultar   para
o  bem  comum,   de   dar   instruções   a   seus   representantes   e   de
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FORMA DO GOVERNO

3.ª Secção

4.ª Secção

INSTRUÇÃO SOBRE A FORMA DE GOVERNO DO ESTADO DE PENSILVÂNIA, 
IMPRESSA E DISTRIBUÍDA ENTRE OS HABITANTES EM CONDIÇÕES DE 

I 

II 

III 

IV 



— —
5.ª Secção

vinte e um  anos,  tendo  residido  no  Estado  um  ano  inteiro 

V 

VI 



— —

7.ª Secção

8.ª Secção

 Ninguém poderá ser eleito membro da  Câmara  dos



— —

bros;   poderão   expulsar   um   de   seus    membros,    porém    nunca

  os   criminosos   de   estado   (1);   conceder   cartas   de   corporações;
erigir   cidades,   vilas,   burgos   e   condados;   e   terão   todos   os

a      validade     de     eleições     suscitada     por     seus     colegas     e     poderão     excluir     os      candidatos      

revestidos     de     lodo     o     poder     legislativo      de      um      estado      livre      republicano;      mas      não   



— —

sinará a declaração seguinte, a saber:

 X —     Os     dois     terços     dos     membros      assim      eleitos      serão      bastantes      para      



— —

provida   em    emprego    de    nomeação    pelo    Congresso    poderá

gligenciarem  ou  s

poderes   da   Assembléia    Geral    tão    plena    e    amplamente    como

belecidos      p

XI —      Os      deputados,      encarregados      de      representar      este      estado       no       Congresso,  

XII —   Se    um    ou    vários    condados    negligenciarem    ou    se    recusarem    a    enviar   



— —

blico   serão   impressos   para   serem   submetidos   ao   exame    do



— —
sembléia Geral;
dispensavelmente   necessária,   não   serão   passados    em    lei    sem



— —

são  da  Assembléia  eleita  no  ano  de   mil   setecentos   e   setenta   e

despesas   dos   representantes   à   Assembléia   Geral,   assim   como
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cio   da   representação,   tal   como   exposto   na    precedente    secção,
cada   condado   poderá   criar    à    sua    vontade    tantos    distritos

as     causas     criminais;      poderão      conceder      graça      ou      conceder      indultos,       revendo       as       

terá      o      poder     de    atenuar    penas    ou    de    perdoar    crimes     de     alta     traição     e     de     



— —

pessoa   para   cada   um    de    seus    condados,    mas    estas    servirão

 Por  meio  das  eleições   assim   combinadas   e   por   esta

durante     o     recesso     da     dita     Assembléia     poderão      opor      embargos      para      prevenir      a   

 XIX —     Todas     as     comissões     serão     em     nome     e     por      autoridade      



— —

(1) 

(2) 

 



— 84 —

sido   reservada   à   Assembléia   Geral   e   ao   povo,   na    presente

(3) 

XX —
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ceder  graça  e   de   revogar   as   penas   em   todos   os   casos,   de

conceder,   não    a    graça,    mas    uma    suspensão    da    execução    até

crimes   de   estado,    apenas    o    corpo    legislativo    tem    o    direito

encarregados   de   executar   as    medidas    determinadas    pela

te  de  trinta  dias  mas  isto  somente  nos  recessos   da   Assembléia
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ministração, poderá ser processado pela Assembléia Geral  por

XXI —    Ne

comissão     será     de     sete      anos      apenas      e      poderá      ser      renovada;      entretanto      a      Assembléia     

autoridade       necessária       para       obrigar       os       particulares       a       cumprir       seus       compromissos,       descobrir       



— —

legislativo   deste    Estado    prover    pelas    leis    contra    toda

como sempre se tem praticado, e se recomenda ao poder empregar a autoridade das 

(1) 



— 88 —
 

condado;   o   corpo   legislativo    terá    o    poder    de    estabelecer

I 

II —      O      devedor      não      poderá      ser      detido      em      prisão      salvo      em      caso      de

(2) 
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III 

IV 

Câmara      dos      Representantes      por      crime      de       malversação;       a       dita       comissão       poderá       



— —

 
30.ª Secção

Presidente   poderá    atribuir    comissões    a    uma    ou    mais    por

do  ser   destituídas   por   malversação   ou   má   conduta   pela

V 
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mens     livres;     serão     apresentadas     duas      pessoas      por      cada

VI 

(1) 

VII —    Cada    eleitor    terá    o    direito     a     um     voto     em     cada     eleição,     não     



— —

33ª: Secção

res,   seus   deputados,   para   as   custas   de   seu   mandato,    serão

34ª: Secção

para   registro   de   testamentos    e    para    a    transcrição    das    cartas

35.ª Secção

como os de 

VIII 

IX 
(2) 

X 



— —

Secção

um

XI 

XII 
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38.ª Secção

de castigos contínuos e de  longa  duração;  para  tornar  menos

nitenciárias   onde   os   culpados,   convencidos   de    crimes    não

XIII —    As    leis     penais     serão     examinadas     pelo     legislativo     o     mais     

XIV 

(1) 
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40.ª Secção
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putado   verdadeiro   cidadão;   e   participará    de    todos    os    direitos

43.ª Secção

44.ª Secção

 O   corpo   legislativo   estabelecerá   uma    ou    mais    escolas



— —

45.ª Secção

47.ª Secção

XLV      —      A      legislação      estabelecerá      um      ou      mais      colégios      em       cada       condado  
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Constituição    tem    sido    conservada    em    todas    as    suas    partes

povo,   ou   se   se   ausentaram   e   deixaram   de   exercer    suas

 

durarão   por   um   ano   completo   a   contar   do   dia   da    eleição,
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alterações,    correções,    esclarecimentos,    reduções     e     acréscimos
aos   artigos   serão    autenticamente    publicados    seis    meses    antes

 

tário;   e    por    todos    os   membros    atuais    da    comissão,    presentes

papéis       e       registros,       censurar  publicamente,      denunciar      os      culpáveis      e       propor       a       

poderá         determinar         uma         assembléia ou     convenção     para     dois     anos     depois     do      tempo      





CONSTITUIÇÃO DE NOVA JÉRSEY

SUMÁRIO (TJBO)

 Secção  

 Secção  8.ª:  



— —
chanceler

Assembléia,    da    maneira    exposta    anteriormente,    e    receberão  

pectivos  mandatos  e  que  poderá   ser   destituído   se   declarado

culpado  de  má  conduta  pelo  Conselho,  mediante   acusação

formulada pela Assembléia.”



— —

 

culto,  porém  os  priva  do  direito   de   serem   nomeados   para

 :





CONSTITUIÇÃO  DE DELAWARE

SUMÁRIO (TJBO)

1

da  vida,  da  liberdade  e  da

contribuir   com   sua   parte   para   as   despesas   de   tal    proteção,

propriedade

NOTA      (TJBO)      —      

.



— —
de   um   homem   lhe   

o   de   seus   legítimos   representantes;   e    nenhum    homem    que
tenha escrúpulo  de  consciência  em  portar  armas  poderá  ser
legalmente constrangido a fazê-lo, 

com   efeito   retroativo   para   punir
delitos    cometidos     antes     de     sua     existência     são     opressivas
e injustas, 

em   seus
bens  e  terra,  ou  em  sua  pessoa,  deve  encontrar   remédio   no

fácil, completa, sem reserva, pronta e sem  demora,  tudo  de

 Artigo   XIII   —   
nos lugares em que os fatos se  passaram,  é  uma  das  melhores
garantias  para   a   vida,   a   liberdade,   e   propriedades   dos   ci-
dadãos .

 Artigo  XVI  —  “Não  poderão  ser  exigidas   cauções

penas cruéis ou inusitadas.

 Artigo   XIX   —   “Exércitos   permanentes    são    perigosos
para a liberdade ( . . . ).

 Artigo  XX   —  “Em   quaisquer   casos   e   a   qualquer   tempo,
o   militar   deve   estar   subordinado    à    autoridade    civil    e    ser
por ela governado.



CONSTITUIÇÃO DE MARYLAND

SUMÁRIO (TJBO)





CONSTITUIÇÃO  DA VIRGÍNIA

 Considerando:

as   representações    apresentadas,    todas    as    respeitosas    petições

britânico  e  reunião  deste  povo  à   mãe   pátria   em   condições

administração    arbitrária    e    vingativa,    ao     invés     da     reparação

insultos   e   opressões,   assim   como    iniciativas    mais    reiteradas
para   conseguir    nossa    inteira    destruição,    a    ponto    de,    por

e compatriotas;



— —

trangeiras    para    nosso    comércio    e     para     sermos     socorridos
em nossa guerra;

instruções de propor a esse respeitável corpo:
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venientes e necessárias para controlar alianças estrangeiras;

constituir governo e regular a administração interna de cada

missão para preparar uma declaração de direitos e o plano

EDMUND PENDLETON
  Presidente

     JOHN PENDLETON
              Funcionário da Convenção





Declaração expositiva dos direitos que nos devem
pertencer e à nossa posteridade e que devem ser
considerados como fundamento e base de nosso

governo

Feita pelos representantes de todo o povo da

I

II

III

 O   governo   deve   ser   e   é   instituído   para   vantagem
comum,   para   a   proteção   e   segurança   do   povo,   da   nação   ou
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IV

particulares   exclusivos    e    distintos    dos    da    comunidade,    salvo

V

 Os   poderes   executivo   e    legislativo    do    Estado    devem

VI

VII

prio   consentimento    ou    de    seus    representantes    legítimos;    nem
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VIII

IX

X

XI

demasiado  pesadas,   nem   serem   aplicadas   penas   cruéis   e

XII

 Todo    mandado    (warrant)     
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nados  lugares,   prender   uma   ou

XIII

(arbitragem)

XIV

XV

 Uma    milícia    bem    disciplinada,    tirado    do    corpo    do

XVI

nem  estabelecido,   independente   do   da   Virgínia,   dentro   dos

XVII

 Um   povo    não    poderá    conservar    seu    governo    livre,

moderação   e   temperança,   de   economia   e   da   virtude,   assim



— —

XVIII

 A   religião,   ou   o   culto   devido   ao   Criador   e   a   maneira





Forma de governo consentida e decretada pelos
delegados e representantes dos vários Condados

e Corporações da Virgínia

Em   convenção    geral,    em    suas    sessões    iniciadas

 CONSIDERANDO:

missão  real  à  elaboração  de   leis   de   importância   urgente   e
imediata;    repelindo    a    inserção    de    cláusula     expressa     para

laturas;

pretensões contra os direitos do povo;

longo tempo a convocação de outros, deixando assim o corpo



— —
político  ao   abandono,   sem   condições   de   atender   à   ordem   e

permanentes e vasos de guerra;

ridade civil e mesmo superior a ela;

atos de legislação;

tropas   armadas   para:    interromper    nosso    comércio    com    todas

por  pretensos   delitos;   para   despir   de   autoridade   nossas

mente as leis;

direito  negativo,  nos   impede   de   proibir   por   lei   a   introdução

cida   de   guerrear   é   a   do   massacre    sem    distinção    de    idade,
sexo e estado;



— —

insultos repetidos;

o   governo   deste   país,   tal   como    exercido    no    passado    pelos

Primeira Secção

representantes,    exerça    autoridade    pertencente    ao     outro;     a

Segunda Secção



— —

Terceira Secção

conceder  este  direito  de  representação  particular;  mas   se   a

Quarta Secção

(proprietário)     no

composição   desta   assembléia   mude   em   rotação,   os    distritos

nam seu mandato, e as



— —

Quinta Secção

duas    câmaras    permanecerá    tal    como    atualmente    exercido;
orador,    

Sexta Secção

 Todas   as   leis   serão   propostas    inicialmente    na    Câmara   
dos   Delegados   e   serão   a   seguir   submetidas   ao   Senado    para

o   consentimento   da   Câmara    de    Delegados,    com    exceção

Sétima Secção

 Será  anualmente  eleito  um  Governador  ou   Primeiro 



— —

somente poderá  ser  concedido  por  resolução  da  Câmara  de

Oitava Secção

 Ambas as  câmaras  da  Assembléia  Legislativa  poderão

nador   não   poderá   nem   prorrogar,    nem    estender    as    reuniões

emitido  a  pedido  da  maioria  dos  membros  da  Câmara   de

previsto  por  ela  para   a   prorrogação   ou   extensão   de   seus

Nona Secção

pelo escrutínio

maras da Assembléia um

membros   da    Assembléia    ou    tiradas    da    universalidade    do



— —

Décima Secção

 Os   delegados   da   Virgínia   ao   Congresso   Geral   serão
eleitos   anualmente,   ou   destituídos   e    substituídos    no    intervalo

Décima-primeira Secção

dade,   e   de   proceder   à   substituição   dos   empregos   vagos



— —

Décima-segunda Secção

 As  duas  câmaras  da  Assembléia  nomearão,   por   seus

Almirantado,   o   Secretário   e   o   Procurador   Geral;    todos    os

  de   morte,    incapacidade    ou    demissão,    o    Governador,    ouvido

Décima-terceira Secção

incapacidade,    ou    demissão,     será     nomeado     um     Secretário



— —

Décima-quarta Secção

estado    por    malversação,    corrupção,    ou    outras     manobras

leis   do   país,   pelo   Procurador   Geral,    ou    por    outras    pessoas

Décima-quinta Secção

ções;   e   este,   ou   estes,   se    declarados   culpados,    serão    punidos

Décima-sexta Secção

 Todas   as   comissões   e   concessões   começarão   pelas

Serão    assinados    pelo    Governador    em    autenticação,     e     o



— —

Décima-sétima Secção

Décima-oitava Secção

Décima-nona Secção

de   Maryland,   Pensilvânia    e    das    Carolinas    do    Norte    e    do
Sul,   são    —    pela    presente    Constituição    —    cedidas,    deixadas

ser    reclamados     pela     Virgínia;     esta,     entretanto,     se     reserva



— —

Vigésima Secção

Em  caso   de   vacância,   o   Orador   de   uma   ou   outra   Câmara

 (a) EDMUNDO PENDLETON
                                                                                                        Presidente

                                                                J .  TAZEWEL
                                                                                                          Funcionário da Convenção





INSTRUÇÃO DOS DELEGADOS DA CIDADE DE BOSTON 

AO CONGRESSO GERAL

lícia  interior,  exigindo  toda  a  sua  atenção),   vossos   comitentes   



— —



JURAMENTO PRESTADO NA PROVÍNCIA 

DE MASSACHUSSETTS

não     auxiliaremos,      sustentaremos,      nem      assistiremos   sob   

seu serviço;

Unidas;



— —

Não   nos   arriscaríamos   a   exprimir   nossos    sentimentos  sobre  



CONSTITUIÇÃO DA CAROLINA DO SUL

SUMÁRIO (TJBO)

São    duas     as     constituições     consignadas     por     Régnier,   

A   primeira   compreende   longa    exposição    dos    motivos    

características     particulares,     nem     contendo     anotações   de   maior   





A P E N S O    X X I X

P E R G U N T AS 

A

( A ) ALBERTO DA SILVA E OLIVEIRA ROLIM 

( B ) PE. JOSÉ DA SILVA E OLIVEIRA ROLIM

( C ) BACH. PLÁCIDO DA SILVA E OLIVEIRA 
ROLIM

( D ) CORRESPONDÊNCIA SOBRE LIBERTAÇÃO DO 
BACH. PLÁCIDO S . O. ROLIM



NOTA EXPLICATIVA (TJBO)

Os     irmãos      Rolim      são      intimamente      solidários      e      amigos:      José,      o      mais      

parece,      não      tiveram      irmãs,      salvo      Xica     da     Silva     —     irmã     de     criação     —     a     



— —





( A )

P E R G U N T A S 

A

ALBERTO DA SILVA E OLIVEIRA ROLIM





ALBERTO DA SILVA E OLIVEIRA ROLIM

1 — ASSENTADA. 1.ª Inquirição:  Vila Rica, Quartel de Infantaria, 20-
02-1790.

Respondeu:
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Respondeu:

até  ao  ponto  de  serem   presos   por  esse   respeito   os  seus parentes,

Respondeu:

Nascimento,   boticário,   morador   na  Rua  das  Vendas,  

( 
Peixoto).

4 
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respondente,   o   argumento  de sua prisão,

Respondeu:

5 

Respondeu:

( Fazenda das 
Almas, em  I també do  Mato  Dentro) 

mais  adiante, à  sua  lavra  do  Ouro  Fino, donde  o  

Pereira ( Freire de Moura), 
seis   léguas   de   Minas   Novas, onde   ele,  respondente,   

6 
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Respondeu:

—  E  perguntado   mais   se   depois   dele,   respondente, se 

Respondeu:

8 —  E  perguntado mais:  se  ele,  respondente,  na   ocasião  

Respondeu:

E  passando por  um   corredor, veio  ter  à  sala,  onde  

de  Vasconcelos ( Parada e  Sousa) 



— —

ele,  respondente,  cear, voltou  com  o  mesmo  tenente  
( Manuel da Silva Brandão)  

escrivão    do     contencioso ( Antônio C. P. de França) 

ministro tomasse  ele,  respondente, conta   da   casa  e   

9 

Respondeu:
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Respondeu:

11 — E sendo mais perguntado se ele, respondente, nunca 

Respondeu:

Respondeu:

(Vieira), 
(Xavier), 
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— E perguntado mais se ele, respondente, estava  

Respondeu:

14 

Respondeu:

( Coelho).

15 — E  sendo  ultimamente perguntado se,  antes ou depois 

alguém,



— —
Respondeu:

16 

Respondeu:

preso em Minas Novas,  de  onde  veio  com  pouco  ou  

SALDANHA
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2  —  2.ª  Inquirição:  Vila  Rica,  Quartel  de  Infantaria,   22-02- 
1790.

1 

Respondeu:

( Fernando 
de) Vasconcelos  ( Parada  e  Sousa)  entrou  na   sala 

.  



— —
Respondeu:

sua lembrança, residiu ele, respondente, depois disso,  

ele,  respondente, onde  se  ocultou o  dito   seu  irmão padre até ser 
preso,

Respondeu:

4 



— —
Respondeu:

5 

Respondeu:

6 

Respondeu:
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Respondeu:

8 

retirada,

Respondeu:

irmão  Plácido  para  Vila  do  Príncipe, para servir a seus  

9 

Respondeu:
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SALDANHA

3 — 3.ª Inquirição: Vila Rica, Quartel de Infantaria, 03-03- 1790.

1 — Foi perguntado ele, respondente, se  aprovava e 

Respondeu:
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como  dito  tem,  
igualmente  e   no   mesmo   tempo   se   retirou  também  o  seu  outro  
irmão  Plácido  da  Silva  

Respondeu:

com ele, respondente, poucos dias  o  outro, Plácido da  

assistiu oculto com  ele,  respondente, o  dito  seu  irmão Plácido saía 

Respondeu:

4 — E sendo mais perguntado se ele, respondente, 

Respondeu:

( Manuel  da  Silva)  



— —

5 

Respondeu:

6 

Respondeu:

para  o  prenderem, saiu  ele,  respondente, logo depois das 
horas), deixando  nela  os  ditos  seus  irmãos,  

Respondeu:

8 
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Respondeu:

  tornando  

E por ora deu o dito ministro  por  acabadas  estas  perguntas, 

SALDANHA



( B )

P E R G U N T A S 

AO





P E . JOSÉ DA SILVA E OLIVEIRA ROLIM

1 

Respondeu:

partido sedicioso,

Respondeu:

inocente  por  causa  do  militar (e  por  motivo  de  cinco  



— —

José  ( da  Silva  Xavier):  

( de Oliveira Leite), 

Abreu  ( Vieira)  

Respondeu:



— —

4 
(e Oliveira 

Respondeu:

5 

Respondeu:

6 
da Extração,

Respondeu:
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Respondeu:

( de 
Oliveira).

SALDANHA



( C )

P E R G U N T A S

AO





PLÁCIDO DA SILVA E OLIVEIRA ROLIM

1 — 1.ª Inquirição: Vila Rica, Cadeia Pública, l 3-1790.

1 

Respondeu:

—  Foi  mais  perguntado se  sabe  ou   suspeita  a   causa da sua 
prisão,

Respondeu:
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o  considerarem  compreendido com   outros em um 

na mesma,

Respondeu:

( Tomás  
Antônio)  (Freire 
de Andada), Domingos de Abreu ( Vieira),  ( Inácio 
José de) Alvarenga  ( Peixoto),   e  o  Vigário  de  São  
José  do Rio das Mortes ( Pe. Carlos Correia de Toledo).
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4 

Respondeu:

5 —  E  sendo  mais  perguntado  se  ele,  respondente,  não viu  

Respondeu:

6 
(e 
algumas cartas desta capital,

Respondeu:

( Tomás  Antônio)  
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respondente, as leu,

Respondeu:

8 

Respondeu:

este  respeito  é  
Domingos   de    Abreu ( Vieira)  ( Tomás  Antônio)  

9 

Respondeu:

( Xavier da Silva 
Ferrão) 
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Respondeu:

11 

ali também ele, respondente,

Respondeu:

Respondeu:
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Respondeu:

até depois da Páscoa tendo residido 

14 
a  casa  onde  ele,  respondente, assistia com  o  dito  seu  irmão para 

Respondeu:

15 — E perguntado se  ele, respondente, sabia  aonde  estava 

ele, e onde se ocultaram,

Respondeu:

E  ultimamente  para  a  mesma  casa  de   onde   primeiro   

donde passou ele, respondente, para 
( Fazenda do Sobrado,  Araçuaí).   E  o  

( Vila 



— —

16 — E perguntado se depois desta separação 
não soube ele, respondente, onde existia o dito seu irmão,

Respondeu:

Diamantina — sucedeu seu irmão, o dito padre, desaparecer sem  se  

para não ser pressentido,

Respondeu:

18 —  E  perguntado mais:   se   ele,  respondente,   tanto  

Respondeu:

indo uma  noite  ele,  respondente, da  meia   noite  
(Manuel da Silva) 



— —

19 

Respondeu:

Respondeu:

Respondeu:



— —

Respondeu:

Respondeu:

Respondeu:

( Meneses)  —   



— —

SALDANHA

2 — 2.ª Inquirição: Vila Rica, Quartel de Infantaria, 24-03-1790.

1 

Respondeu:



— —

também entrasse na dita sublevação,

Respondeu:

mais sabe a este respeito,

Respondeu:

Antes  este  se  dava  muito  mais  com   o  outro  irmão, 

( Vila 



4 

( Vieira) e outros,

Respondeu:



5 
desta, se escrevessem para o dito Abreu,

Respondeu:

uma  semana   antes   da   Páscoa do  ano  

dias   santos   

6 

Respondeu:

Respondeu:

(da Silva) 



— —

SALDANHA



( D )

CORRESPONDÊNCIA SOBRE

LIBERTAÇÃO DO

CORRESPONDÊNCIA SOBRE LIBERTAÇÃO DO BACH.

PLÁCIDO S. O. ROLIM





1 —  OFÍCIO,  Vila  Rica,  30-09-1790:  Do  Visconde  de   Barba- 
cena ao Vice-Rei Conde de Resende.

da  Silva  e  Oliveira Rolim, irmão dele e o mais suspeitoso nessa matéria 

( Luís  de  Vasconcelos  e  
Sousa), 



— 184 —

circunstancias  de  ser  preso,  ou  ao  menos de ser detido, ou  remetido  a  essa  

2 — OFÍCIO, Rio de Janeiro, 25-10-1790: Do Des. José Pedro 
Machado Coelho Torres, Juiz da Devassa-RJ, ao Vice-Rei 
Conde de Resende.



— 185 —

NOTA     (TJBO)     —     Os     dois      documentos      acima      se      encontram      na      edição      do      

do      mesmo       ano,   terá      permitido      encerrar       o       caso       de       suspeição       levantado       

e    Oliveira    Rolim    e    seu    

a       ser       interrogado       pelos   ministros 





APENSO X X X 

P E R G U N T A S 

AO



NOTA BIOGRÁFICA (TJBO)



— 189 —



— —

Provavelmente        nunca        soube        da        sentença,        lavrada        sigilosamente         e        enviada     



P E . JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA

1 — Inquirição, Vila Rica, Cadeia Pública, -05-1790.

— Foi perguntado ele, respondente, como se  

Respondeu:

Campo  deste  bispado de  Mariana, residente  no  arraial  

— Foi mais perguntado se  sabe  ou  suspeita do  motivo 

Respondeu:



— —

a um seu primo ( Pe. Francisco Vidal  de  Barbosa)  

( de Barbosa).   E   sabendo   também   

 
( Lopes),  para saber 

Respondeu:

(o visconde de Barbacena), 

para   se   praticar   nestas   Minas;   e   também  a um seu 
( de  Oliveira)”  —  

Vidal   ( de  Barbosa).  



— —

Respondeu:

denunciante e os denunciados,

Respondeu:

procurar   ao   Ribeirão,   era  com o  destino  de,  ou  ser  



— 194 —

Respondeu:

vigário de São José  do  Rio  das Mortes,   Carlos   Correia   

Respondeu:

( Lopes),  

Respondeu:



— 195 —

vigário  de  São  José  ( Carlos  Correia  de  Toledo), 

Respondeu:

a  avisar  o  dito  vigário,  por  ser  também   um  dos 

de    Oliveira ( Lopes) 

Respondeu:



— 196 —

Respondeu:

( da   Silva   Xavier),   por  

Respondeu:

este   o    convidara   com o  maior  descaramento para   um   



— —



— 198 —

Respondeu

E   mandou   o   dito   desembargador   ouvidor    concluir este auto em  

SALDANHA



APENSO X X X I

ÓBITO DE

Vila Rica, Hospital Real Militar, 04-07-1790





CERTIDÃO DE ÓBITO DE FRANCISCO JOSÉ DE MELO

e   correição   nesta   Vila  Rica   e   sua  comarca,  etc,  CERTIFICO:   

( de Saldanha),  

comigo,  escrivão  ao  diante nomeado, e  os  cirurgiões Manuel de   



— —

dito  ministro, passo a   presente   certidão  nesta  Vila  Rica  de  Nossa  

SALDANHA
MANITTI

MANUEL DE ALCOBIAS

NOTA      



APENSO XXXII

CASO JOÃO DE ALMEIDA E SOUSA

A) DOCUMENTOS EXTRAJUDICIAIS (1 a 4)

B) SUMÁRIO CONTRA JOÃO  DE  ALMEIDA E   SOUSA POR 
CRIME DE INCONFIDÊNCIA

C) 

NUNCIAÇÃO

D) 

E) 

FALSA DENUNCIAÇÃO



NOTA   EXPLICATIVA  (TJBO)

não      levou      em      conta      a      relativa      desordem      encontrada      nas       suas       várias       peças       e  

lidade       se       compreendem       duas       partes       no       apenso       mineiro,       intrometidas        uma        

Fernando      José       Ribeiro,       principal       réu       da       segunda       parte,       posteriormente       reclamado       



— —

ordenanças,       Liberato       José        Cordeiro,        é        expressamente        suspeitado        pelo        Visconde        

a     

José         Ribeiro,   para      proceder      contra      João      de      Almeida      e      Sousa,       não       contava       

de       Almeida      e      Sousa      começou      a       



— —

tardia     de     João     de     Almeida     e     Sousa     e,     na     mesma     data,     a     do     agora     réu,     Fernando       



CRONOLOGIA (TJBO)

1789

Carneiro    Leão,    comerciante    no     Rio,     envia     procuração     

desonestidade  no         testamenteiro,         escreve         solicitando         

bens    a     Fernando     José     Ribeiro     por     ordem     da     Ouvidoria     



— —

ter     ouvido     declarações     subversivas     a      João      de Almeida    

dos     bens      ilicitamente      apropriados      por      Fernando      José 

ções     a     Fernando     José     Ribeiro     para      voltar      à     Conceição 



— —

declarações     de     José     Martins     Borges      e prendem      outras      

  Incidente     entre     os     presos     José     Martins     Borges     e      

1790

preso,    em    Conceição    do    Mato    Dentro,    o     denunciante    



— —

Manitti         para         procederem         contra         João         de         
Almeida   e    Sousa,     supostamente     incurso     em     crime     de     

Andrés    e    Fernando    José    Ribeiro,    com     José     Martins     



— —

Fernando     José     Ribeiro;     acareação     com     José      Martins      

José   Ribeiro   e   sua   acareação   com    Lourenço   de    Melo.    
Acareação 



— —

Ribeiro    (preso    na    Cadeia    da    Relação)     e     acareação     com    



A) DOCUMENTOS EXTRAJUDICIAIS (1 a 4)

1 —  OFÍCIO,  Vila  Rica,  27-11-1789:  Do  Visconde  de   Barbacena   
ao   Cap.   Antônio    José    Dias   Coelho,    Comandante do 
Destacamento Diamantino, Tejuco.

Demarcação Diamantina:

( pretexto)   

por  ser  terminante  a  ele  

inviolável     segredo,    e       ( também)   



— —



— —

( Joaquim  Antônio  
Gonzaga)  



— —

2 — Vila Rica, 27-11-1789, Instrução (anexa ao Doc. 1 ) .

31-01-1791).

Fernando   José   Ribeiro,   morador   no   arraial   da   Conceição  da  

mesmo arraial e natural da Comarca do Rio  das  Mortes  —,  demonstrando   

3 — OFÍCIO, Vila Rica, 22-12-1789: Do Visconde de Barbacena ao 
Cap. Antônio José Dias Coelho, Comandante do Destacamento 
Diamantino. Portador: Ten. Bernardo Teixeira Alves. (Por 
certidão da Secretaria do Governo — MG em 31-01-1791).



— —

4 —  CARTA,  Tejuco  (posterior  a  11-01-1790):  Do  Cap.  Antônio 
José Dias Coelho, Comandante do Destacamento Diamantino,  ao  
Visconde  de  Barbacena.   (Reprodução   parcial  em  certidão,  31-
01-1791,  da  Secretaria  de    Governo - M G ) .

( ),   ao romper   do   dia,   prendi   o   dito   



— —

com   ele   como   por   casualidade    —   e    voltei   a   cuidar   no   mais   

( . . . )



B) SUMÁRIO CONTRA JOÃO DE ALMEIDA E SOUSAPOR CRIME 
DE INCONFIDÊNCIA

1 . 1 — Autuação, Vila Rica, Quartel de Infantaria, 23-02-1790

Barbacena,  governador    e    capitão    general    desta    Capitania,     ao     

1   —   Que   João   de   Almeida   e   Sousa,   natural   do   Rio    das   Mortes,   
assistente   no   arraial   da   Conceição   da   dita   comarca  do  Serro,  demonstrando  

da   Silva   e   Oliveira Rolim ( 
Almas, Arraial de I també do Mato Dentro)



— —

SALDANHA

— 
ao Des. Pedro José Araújo de  Saldanha.



— —

— Vila do Príncipe, carta-denúncia de Fernando 

governador   e    capitão    general    desta    Capitania de Minas  Gerais  para  a  

proceder    nesta    capital, CERTIFICO:

1 

    



— —

deixarem   seu   pagem   privilegiado   e   matriculado    no    real    serviço),   

4 

5 —  E  de  como  tudo   isto   assim   se   passa   e   ele   mo   disse, o 

6 

SALDANHA



— —

— Conceição do Mato Dentro, Certidão da 
denúncia feita por José Martins Borges ao Cap. Antônio 
José Dias Coelho, comandante do Destacamento do 
Tejuco.

outubro    do    corrente    ano,    estavam   o    sobredito    capitão    com    seu    
( Andrés), (Pereira)

COELHO,  Capitão   do   Regimento   de   Cavalaria   Regular,     presente     

ANTÔNIO JOSÉ DIAS COELHO

(a) 



— —

1 . 2 — ASSENTADA, Vila Rica, Quartel da Infantaria, 23-02-1790

Testemunha 

ao       arraial       —    onde      dormiu      a      primeira      noite      —;      depois      a       Conceição       
do       Mato       Dentro,      onde       João       de       Almeida       e       Sousa       o       guardou       na       



— —

Disse:

( Andréa),    
( 

Pereira),  

Sousa  ( Pacheco)   

ambos    prender    o    dito    João    de    Almeida    (e Sousa)  



— —

4 

5 

SALDANHA

Testemunha José Martins Borges



— —

1 

Disse:

Almeida,     segundo     bem     se     lembra,     estas   palavras:



— —

4 

SALDANHA

Testemunha Joaquim Dutra Pereira

Mortes,  Vila  de  São  José,  morador  no  Arraial  da   Conceição,  Comarca  

1 



— —

Disse:

e   pousando   com   os   outros   mais   presos   na   estalagem   

Fernando  

( de  Freitas)  



— —

 SALDANHA

Testemunha Leandro Marques Andrés

Disse:



— —

não    conversou    cousa    alguma    a    respeito  de  prisões,   

E  al  não  disse;  e  aos  costumes,  declarou  ser  leitor   do   mesmo,   

 SALDANHA

1.3 — Vila Rica, Quartel da Infantaria, 25-02-1790: 1.ª Inqui-
 rição ao Cap. João de Almeida e Sousa



— —

1 

Respondeu:

 Príncipe,   morador   

Respondeu:

de   o    prender    na    sua casa    o    capitão    comandante    do    

estalagem,  contou  a  ele, respondente,   o   vigário   da   Conceição 
( Pe.   Jerônimo J. Lima) 



— —

Respondeu:



— —

4 —   E   perguntado   se   ele,   respondente,   tem   alguma    idéia  do   

Respondeu:

sua   prisão,   e    por    ser    logo    metido    em  um   segredo,   

evitar   o   extravio do ouro e  sobre  a  derrama,  se  entendeu  

5 

escreveu,

Respondeu:

6 —   E   sendo   mais   perguntado   se   ele,   respondente,   tempo   



— —

Respondeu:

Respondeu:

( Manuel  da   

Abreu    ( Inácio José de) 

( Luís   Vaz   de)   Toledo,   e   seu   irmão,   o 

Respondeu:

9 



— —

Respondeu:

outros  mais;  nem  tem   circuntância   alguma,   ou motivo 

Respondeu:

11 

Respondeu:

( Pereira), a Leandro 
( Andrés) e a José Martins Borges,

Respondeu:



— —

dos citados,

Respondeu:

passa    por    terras    tanto    de    José   Martins   Borges   como   

Respondeu:

 15 —  E  sendo  mais  perguntado  se   nessa   ocasião   se  demorou   ali   

Respondeu:



— —

Respondeu:

SALDANHA

JOÃO DE ALMEIDA E   SOUSA

1 . 4 — Vila Rica, Quartel de  Infantaria,  26-02-1790:  Confrontação da  
testemunha  José  Martins  Borges  com Joaquim  Dutra  Pereira;  
com  Leandro  Marques  Andrés;  e com Fernando José Ribeiro.



— —

Acareação de José Martins Borges com Joaquim Dutra  
 Pereira

SALDANHA

Acareação de José Martins Borges com Leandro Marques 
Andrés.

E  logo  no   mesmo   ato,   mandou   vir   também   o   dito   ministro  

1 

o    mesmo    ministro,    e    persistiu    asseverando    ter  dito a verdade em 



— —

SALDANHA

Acareação de José Martins Borges com Fernando José  

E   logo   no   mesmo   ato,   mandou   o   dito   ministro   vir   à   sua  

1 



— —

Respondeu:

—  E  logo  e   no   mesmo   ato,   mandou   o   dito   ministro   vir  



— —

E    persistindo    ambos    em    sustentar    a    realidade    dos  seus   ditos   

SALDANHA

1 . 5 — Vila Rica, Quartel da Infantaria, 27-02-1790: 2.ª Inquirição ao  
 Cap. João de Almeida e Sousa.

Respondeu:



— —

ra  se  

Mariana    Luís    Vieira    ( da    Silva)   

alguns    indiciados    de    terem     igualmente     concorrido para a pretendida 
sublevação,

Respondeu:



— —

Respondeu:

4 

Respondeu:

Acareação do Cap.  João de Almeida e  Sousa  com
  José Martins Borges.

1 — E logo no mesmo ato mandou o dito ministro    vir  à  sua  presença  



— —

4 



— —

SALDANHA

JOÃO DE ALMEIDA E  SOUSA

1 . 6 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 04-03-1790: Retratação de José  
 Martins Borges

1  — Disse:

meida   estava   abrindo   desde   sua   casa    até    a    roça  dele    

 



— —

uma   ocasião    conversando    com    o    mencionado    Almeida   —   no   

4 

5 

6 



— —

SALDANHA

1 . 7  — Vila  Rica,  Quartel   de   Infantaria,   04-03-1790:   Acareação de  
 José Martins Borges com Fernando José Ribeiro

Logo   no   mesmo   ato,   mandou    o    dito    ministro    vir    à  sua   

1 



— —

2 —   E   instado   o   dito   Fernando    pelo    mesmo    ministro:    por    

Respondeu:

, 

3 
como    era    possível    escapar    ao    outro    denunciante ( Pe. João  Batista  
de  Araújo),  

Respondeu:

  

4 ( retratante)   sustentou   com   igual   constância 

SALDANHA



— —

1.8  —  ASSENTADA,   Vila   Rica,   Casa   do   Ouv. Saldanha, 29-03-1790

geral   e   corregedor    desta    comarca,    onde    eu,    escrivão ao   diante   

Testemunha Joaquim José de  Freitas

Regimento    de    Cavalaria,     Regular     destas     Minas,     natural de   

1 

Disse:



— —

SALDANHA

( Testemunha José  Martins  Borges,  inquirição,  

9  



— —

Disse:

SALDANHA

1.9  — Vila  Rica,  Quartel  de   Infantaria,   30-03-1790:   Acareação  de   
 José  Martins  Borges  com  o   soldado   Joaquim  José de Freitas



— —

SALDANHA





C) SUMÁRIO CONTRA JOSÉ MARTINS BORGES e  FERNANDO  
 JOSÉ RIBEIRO POR CRIME DE FALSA DENUNCIAÇÃO

2.1 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 31-03-1790: 1.ª Inquirição a José 
Martins Borges

1 

Respondeu:

—   E   perguntado   se   sabe,    ou    suspeita,    a    causa    da sua 
prisão,



— —

Respondeu:

palavras     ele,     respondente, não   ouvira   ao   dito   Almeida;   

Respondeu:

4 



— —

Respondeu:

5 

Almeida e Sousa,

Respondeu:

( novembro  e  até  o   natal,  



— —

6 

Respondeu:

(Morro  do  Pilar),  ( Pereira)   

Respondeu:

8 — E sendo mais perguntado se, além  da  casa  dele,  respondente,  e  

Respondeu:



— —

SALDANHA

2.2 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 31-03-1790: Acareação de José 
Martins Borges com Fernando José Ribeiro

E   logo   no   mesmo   ato,    mandou    ele,    dito    desembargador  

1 

(o     
acareado José Martins Borges) .



— —

depositário,   contudo   ele,    Fernando    José,    não    é    seu    inimigo,  nem  

4 

SALDANHA



— —

2.3 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 31-03-1790: 1.ª Inquirição de 
Fernando José Ribeiro

1 

Respondeu:

—   Foi   mais   perguntado   se   sabe,   ou   suspeita,    a    causa da 

Respondeu:

mais ou  menos,  ouviu  ele,  respondente,  a  José  Martins   



— —

Respondeu:

teve para se demorar a vir à 

Respondeu:

o   ouvidor,   a   respeito   da    conta    de uma    testamentaria    

Respondeu:

o



— —

6 

Respondeu:

Respondeu:

8 

Respondeu:

 ele dar



— —

9 

presenciado,

Respondeu:

—   E    perguntado    mais:    se    ele,    respondente,    tem pleno    

pelos seus nomes e pessoas,

Respondeu:

11 

Respondeu:



— —

Respondeu:

distrito,    assim    como    também    a    conserva com  todos  

—   E   logo   no   mesmo   ato,   o    dito   ministro    mandou  

SALDANHA



— —

2.4 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 31-03-1790: 2.ª Inquirição de      
Fernando José Ribeiro

1 

Respondeu:

Respondeu:



— —

Respondeu:

4 

Respondeu:

5 

Respondeu:



— —

6 

Respondeu:

Respondeu:

ndente,



— —

SALDANHA

2.5  — ASSENTADA,  Vila  Rica,  Casa do Ouv. Saldanha, 04-05-1790



— —

1 

Disse:

do ano passado — seria  pouco  mais  ou  menos  novembro   

ministro,   digo,   por   não   saber   ler   nem   escrever,      se   assinou   com   

SALDANHA 
Sinal de JOÃO DE ( X )  SOUSA PACHECO

2.6 — ASSENTADA, Vila Rica, Casa do Ouv. Saldanha, 05-05-1790



— —

Testemunha 7 . ª  Lourenço de Melo

1 

Disse:



— —

SALDANHA

2.7 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 05-05-1790: 3.ª Inqui- rição de 
Fernando José Ribeiro

Respondeu:

 José Martins 



— —

Respondeu:

respondente,   um   escrito   de    um    soldado,    e   sair  logo   

SALDANHA



— —

1 

mandou   vir   à   sua   presença   a   um   e   outro,   e   de   mim   escrivão  e  



— —



— —

SALDANHA

LOURENÇO DE MELO

2 . 8 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 05-05-1790: Auto de confrontação  
das  testemunhas  José  Martins  Borges  e  João de Sousa Pacheco



— —

sendo   aí,   logo   o    dito    ministro    mandou    vir    à    sua    presença, de  

1 —   E   sendo   neste   mesmo   ato   lido   por   mim   escrivão     o   

Disse:



— —

SALDANHA

JOÃO DE ( X ) SOUSA PACHECO

2 . 9 — Vila Rica, Casa do Ouv. Saldanha, 06-05-1790: Declaração e 
juramento de Joaquim Dutra Pereira

1 

ouvidor  geral   e   corregedor   desta   comarca,   onde   eu   escrivão  ao  



— —

Declarou:

SALDANHA

2 . 1 0 —   Vila   Rica,   Quartel   de   Infantaria,     31-05-1790:   Com- 
promisso de libertação de João de Almeida e Sousa

1 



— —

SALDANHA
JOÃO DE ALMEIDA E  SOUSA

2 . 1 1 — Vila Rica, Quartel de Infantaria, 31-05-1790: Compromisso de 
libertação de Fernando José Ribeiro

1 

SALDANHA



 D) DOCUMENTOS EXTRAJUDICIAIS (5 a 7) 

5 —  Vila  do  Príncipe,  30-06-1790:  Carta  de  Fernando  José  
Ribeiro  ao  P e .  João   Batista   de   Araújo   (escrita   da Cadeia)



— —
não  saísse   sem   sua   o

 

o    arraial    da    Conceição com    muito    estrondo,    pedindo    guardas    e    

 

( sua ajuda)  para  com  mais   acerto   

 



— —

rebelado   contra   mim;   e   com   ele   João   de   Almeida    e    Sousa,  o   vigário  
da  Conceição   ( P e .   Jerônimo  José  de   Lima),  

e criado,

6 —  Vila  do  Príncipe,  30-06-1790:  Carta  do  P e .   João  Batista   de  
Araújo  ao   Visconde   de   Barbacena.   Encaminha   Doc.   5, de 
Fernando José Ribeiro

seguinte: 

vila,   serviu   de    escrivão  de  ausentes  e  da  ouvidoria   com   bons   assentos   



— —



— —

ser  cousa  gravíssima,  supostas  as  suas  circunstâncias  e  as  circunstâncias   

tal    modo    (e    nada    me    importou    nunca    saber    as   causas   na   sua   



— —

‘

do  caso  de   João   de   Almeida,   nascida   esta   publicidade  do  mesmo  

interino  João   da   Costa   Rego,   a   Sebastião   da   Costa   de   Almeida,   a    

 



— —

vila  ( Joaquim  Antônio  Gonzaga), 
( Ten.  Bernardo  Teixeira  Alves)  

deposição    de    José    Martins ( Borges)  

 

( Ten. Bernado Teixeira



— —

Alves) 

ninguém   condeno,   mas   se   estas    cousas    são    dignas  de  atenção,  

mau   do   mundo,    sem    lei,    sem    religião,    e    sem    temor   de   Deus   
—   se   dermos   crédito   à   retratação   de   José   Martins ( Borges)  ;   ou   



— —



— —

contemplo    grande    parte    do    bem    do    estado e do serviço de nossa 

7— Rio de  Janeiro,  30-05-1791:  Carta  do  Chanc.  Sebastião Xavier de 
Vasconcelos Coutinho a  Martinho  de  Melo  e Castro, Secretário 
da Marinha e Ultramar. (Excerto)

continuação da dita devassa (Devassa-MG) e de tudo o mais



— —

r



— —

Morro  (do Pilar),  

( permitissem)    



— —

com     Fernando     José     Ribeiro     para    acusarem o   dito    João    de    





E) REVISÃO   DA   ALÇADA   —   CULPA   DE   JOSÉ MARTINS 
BORGES E FERNANDO JOSÉ RIBEIRO POR CRIME DE 
FALSA DENUNCIAÇÃO

3 . 1 — Rio de  Janeiro,  Casa  do  Chanceler,  17-08-1791:  Inqui-  
rição de José Martins Borges

Respondeu:



— —

Respondeu:

ele,   respondente,   o    dito    Fernando    José    Ribeiro,  cousa   

Respondeu:

4 —   Foi   perguntado   se   o   dito   Fernando    José    Ribeiro  era  

Respondeu:



— —

5 —  Foi  perguntado  pelo  caráter  de  um  e  outro,  denunciante e 

Respondeu:

6 —   Foi   perguntado   se    o    dito    João    de    Almeida    —  ou   

Respondeu:



— —

Respondeu:

Respondeu:

Alvarenga    está    preso,    mas    a   trempe  é  de  mais  de   



— —

Respondeu:

VASCONCELOS

3 . 2 —  Rio  de  Janeiro,  Casa  do  Chanceler,  17-08-1791:  Acareação de 
José Martins  Borges  com  Joaquim  José  de Freitas

Regimento    de    Cavalaria 



— —

sobredito   soldado   do   Arraial   da    Conceição    para    Vila    Rica  e   ali   

1 

VASCONCELOS



— —

3 . 3 — Rio de Janeiro, Casa do Chanceler, 08-10-1791: Inqui- rição do réu 
Fernando José Ribeiro

eu,    escrivão    da    comissão    ao   diante   nomeado,   vim   e   o    ouvidor    

perguntas    ao réu    Fernando    José    Ribeiro,    preso     nos    segredos    da     

1 

( numeração da Alçada).

Respondeu:

Respondeu:



— —

Respondeu:

sobre   as   prisões   —   e    especialmente   sobre    a prisão do 

4 

Respondeu:

5 

Respondeu:

6 



— —

Respondeu:

Respondeu:

8 —   Foi   perguntado   como    se    resolvia    ele,    respondente,   



— —

Respondeu:

9 

Respondeu:

Respondeu:

11 

Respondeu:



— —

Respondeu:

3 . 4 — Idem, ibidem: Acareação de Fernando José Ribeiro com José 
Martins Borges

1   —   E   sendo   perguntado   o   acarcante   José   Martins    



— —

tas 

ao    dito    João    de    Almeida,   nem   a   outra   pessoa   alguma   senão   



— —

VASCONCELOS

3 . 5 — Idem, ibidem: Encerramento da assentada

VASCONCELOS





APENSO XXXIII

DILIGÊNCIAS:

(A) 

CRISPINIANO  DA  LUZ  SOARES;   CHAMADA DE RAIMUNDO 

(B) 

(C) 



— —

NOTA   EXPLICATIVA  (TJBO)

e       a       partida das      tropas      portuguesas      destinadas      a      garantir       a       repressão       em       



— —

Critilo      desanca      ao      irmão,       antecessor       de       Brandão       no       comando       do       Destacamento      

Extração        Diamantina,        diretamente        subordinado        à        Diretoria         dos         Diamantes         de 

Diamantina      por      ter expirado     o     seu     mandato,     sendo      a      nomeação      de      Beltrão,      na      

teria      sido     enviado     pelo     Barbacena,     desde     Vila     Rica,     com     as     ordens     de      prisão      



— —



A) TENTATIVA   DE   PRISÃO   DO   PE   JOSÉ   DA   SILVA    
E OLIVEIRA ROLIM; PRISÃO DE NICOLAU JORGE 
GWERCK E CRISPINIANO DA LUZ SOARES; CHAMADA DE 
RAIMUNDO CORREIA

1  —  OFÍCIO,  Cachoeira  do  Campo,  21-05-1789:  Do  Visconde  de  
Barbacena  ao  Cap.  Manuel  da  Silva  Brandão,  Cinte   do 
Destacamento Diamantino (Tejuco). (Certidão  da Secretaria do 
Governo, MG, em 31-01-1791)

 

   os   

(Antônio  
Barroso Pereira)  

 



— —

—  
(da  Luz   Soares)   

2 — CARTA,  Tejuco,  Quartel  Geral,  l.º-06-1789:  Do  Cap  Manuel 
da Silva Brandão ao Visconde de Barbacena

das   

Sousa    e    aos     soldados     precisos para   a   execução   da   mesma;   e   a    
este    ordenei    se    passasse   com   os   soldados   necessários   a   prender    

um  cerco  à  casa   —   



— —

—  E  prendendo  eu   o   dito   Nicolau   ( Jorge  Gwerck), 

Diamantes  ( Antônio  Barroso  Pereira),  
( 

Antônio  Coelho  Pérez  de   França),   

—   E   estando   tudo   debaixo    de    guardas,    entrei    a   

( Nicolau  Jorge   Gwerck)    

pelo   mesmo   escrivão   e   assinada   por   mim   e   por   ele,   Intendente    

( da  Luz   Soares)   

Cap. Cmte.



— —

3 —  OFÍCIO,  Vila  Rica,  09-06-1789:  Do  Visconde  de   Barba- 
cena ao Cap. Manuel da Silva Brandão, Cmte. do Destacamento  
Diamantino  (Tejuco).  Certidão   da   Secretaria  do Governo, MG, 
31-01-1791

Vasconcelos   ( Parada e  Sousa) 

4 — OFÍCIO, Vila Rica, 10-06-1789: Do Visconde de Barbacena  ao  
Des.  Antônio  Barroso  Pereira,  Intendente  Geral  dos Diamantes

intentou  a  prisão  dele  



— —

5 — OFÍCIO, Tejuco, 05-07-1789: Do  Des  Antônio  Barroso  Pereira,   
Intendente   Geral   dos    Diamantes,    ao    Visconde de Barbacena.  
Portador: Antônio José de Seixas

constou   (o  seguinte) .

o  capitão  comandante  ( Manuel  da  Silva  Brandão)   

( Parada  
e  Sousa),  



— —

    aprontar  

(Ten. Fernando de  Vasconcelos Parada  
e  Sousa)   e   Oliveira  

e  —  depois  de  tomar  a  porta  com   soldados  e   ter   mandado   

—   E   nos    dias    seguintes    mandou    o    comandante   dar   

a  seu   irmão   Plácido   da   Silva   e   Oliveira   Rolim e este se retiraria logo 

soldados, sendo



— —

avisado 

Vasconcelos  (Parada  e  Sousa)  

padre,    Plácido   da Silva e Oliveira Rolim; e da mesma sorte se poderia



— —

retirar  (ou  por   consentimento   do   dito   tenente   ou   por   sua   omissão)  o   

( Vila  

vável, por



— —

te

6 — RECIBO, Vila Rica, 18-07-1789: Do A j . O. Antônio Xavier de 
Resende ao pedestre Antônio José de Seixas

7 —  OFÍCIO,  Cachoeira  do   Campo,   15-09-1789:   Do   Visconde de   
Barbacena    ao    Des.    Antônio    Barroso    Pereira,    Inten-  dente  
Geral   dos   Diamantes.   Certidão   da   Secretaria   do Governo, 

MG, 31-01-1791

 



— —

8 — OFÍCIO, Tejuco, 23-09-1789: Do Des.  Luís  Beltrão  de  Gouveia  e  
Almeida,  Fiscal   dos   Diamantes,   ao   Visconde  de Barbacena



— —

9 —  OFÍCIO,  Vila  Rica,  25-11-1789:  Do  Visconde  de   Barbacena  ao  
Des.  Antônio  Barroso  Pereira,   Intendente   Geral  dos Diamantes. 
(Certidão da Secretaria do Governo, MG, 31-01-1791)





acharam em  casa  de  Nicolau  Jorge  e  se  entregaram  
ao Ten. Cel. Manuel Pires. São os  seguintes:

MANUEL DA SILVA BRANDÃO

supra       os      valores      em       mil       réis,       além      da       indicação       original      em       oitavas      





( C )   PERGUNTAS FEITAS A NICOLAU JORGE GWERCK

1 — Rio de Janeiro, Casa do Des. Vasconcelos Coutinho, 18-02-1791, 
1.ª Inquirição

agravos   da   mesma Relação   e   escrivão   da   dita   comissão   nomeada    na    
,   vim,   assim   como    o    ouvidor    desta  

comarca,   Marcelino   Pereira   Cleto,   desembargador   eleito   da    Relação 

Respondeu:



— —

Respondeu:

Respondeu:

Respondeu:

intendente — Luís  Beltrão  ( de  Gouveia  e  Almeida) .

Respondeu:



— —

Respondeu:

Respondeu:

diamantes,

Respondeu:



— —

Respondeu:

(Meneses)   

E   então   saiu   ele,   respondente,   do    dito  emprego e nunca 

Respondeu:

Respondeu:

respondente,    veio    preso    para     Vila Rica   por   ordem   do   



— —

Respondeu:

a 
vender  os  seus  escravos;    e    depois    de    vendidos,    tornara    

Respondeu:

com  ele,   respondente,   na   presença   dos   ministros  perante  

respondente,    dissera     ter   sido   por   causa   dos   maus   



— —

—  Foi   perguntado   se   teve   mais   alguma   prática  sobre 

Respondeu:

ocasião,   ele,   respondente,   ao   dito   Vicente  Vieira  da  

assistente   às   mesmas   perguntas,    e    eu,    Francisco    Luís    Álvares    da    

VASCONCELOS

2 — Rio de Janeiro, Casa do Des. Vasconcelos Coutinho, 19-02-1791, 2.ª 
e última inquirição



— —

comissão,   vim,   e   o   ouvidor   desta   comarca, Marcelino     Pereira     Cleto,     

Respondeu:

Respondeu:

averiguar   o   ânimo   do   dito   Vicente   Vieira   da   Mota,   para   ver   se   o   



— —

Respondeu:

do   dito   Vicente    Vieira    para    o    caso   de    levante,    se    não    tivesse    

Respondeu:

Respondeu:

pelos    ministros    de    Vila    Rica    —    aond



— —

Respondeu:

para   Portugal,   estando   interessado   e   estabelecido   em   Minas   com   

Respondeu:

—  Foi  mais   perguntado   se,   na   sua   retirada   deste estado,    

Respondeu:



— —

—  E  sendo 

Respondeu:

Beltrão   escrito    a    ele,    respondente,    algumas cartas  em  

a    ele,    respondente,    tantas    recomendações    de  cautela,  nem  mostraria   
tanto   cuidado   até   o   ponto   de   sair   deste   porto   embarcado,   se   o   

Respondeu:

tivesse outro motivo



— —

vingar  nele,   respondente,   por   ser   criatura   da   proteção   do   

Respondeu:

em   uma espéci



— —

da  vi

piedade  do  governador  de  Minas  —   praticada   com   ele,  respondente   

indiciado     de     ter     alguma     notícia    da   sublevação   de   Minas,   pela   

o   dito   governador    dar  plena    liberdade    a    ele,    respondente,    sem    

embarcasse,



— —

Respondeu:

VASCONCELOS

M

Ultramarino,       de       Lisboa,        sendo        posteriormente      copiados      para      o      Museu      





APENSO XXXIV

A) 
QÜESTRADOS EM VILA RICA, por José  Caetano 

1 — FRANCISCO DE PAULA FREIRE DE ANDRADA

— CLÁUDIO MANUEL DA COSTA

4 

5 

B) 
QÜESTRADOS  NO  RIO  DAS  MORTES,  por   Luís  

6 

— LUÍS VAZ DE TOLEDO PIZA





A) ESTADO   DAS   FAMÍLIAS    DOS    RÉUS,    SEQÜESTRADOS 
EM VILA RICA, POR JOSÉ CAETANO CÉSAR MANITTI, 1791

1 — Francisco de Paula Freire de Andrada

—  Situação familiar. 

(1) 

(4) 

—  Filha  natural.   Tem   mais,   o   dito   Francisco   de Paula,   

presentemente    residindo    no    Morro    da    Passagem   (de Mariana)   em   
(Bezerra)    

—  Patrimônio.   



— —

(RCR)     Francisco     de     Paula     Freire     de     Andrada:     o     belo  sobrado   da   Rua   Direita   de   Ouro   

 



— —

2 — Cláudio Manuel da Costa

Situação   familiar.    Era    solteiro    e    deixou    duas 

NOTA     (TJBO)     —     O     nome     de     Francisca     Cardoso     (os     escravos      tomavam      o      

obras    da     Capela     de     São     Francisco     de     Assis;     este     recebeu     da     mãe     doação     



— —

3 — Joaquim José da Silva Xavier 

— Situação familiar. 

missas    pelo    suicida     (os     sacerdotes     mais     esclarecidos     nas     leituras     de     Rousseau,   



— —

    ser     do     Cadete     José     Pereira     de     Almeida      Beltrão      e      

 



— —

4 — Côn. Luís Vieira da Silva

—  Situação   familiar.   

da    Silva,    casada    com    Francisco   José   de   Castro,   cirurgião    ausente    



— —

5 — Pe. José da Silva e Oliveira Rolim

—   Situação   familiar.   Tem   seu   pai,   José   da   Silva   
e  Oliveira,  de  muito  longa  idade;  é  o  primeiro  caixa  da   Administração   



— —

B) ESTADO DAS FAMÍLIAS DOS RÉUS SEQÜESTRADOS 
NA COMARCA DO RIO DAS MORTES, POR LUÍS 
ANTÔNIO BRANCO BERNARDES DE CARVALHO, 1791

6 — Inácio José de Alvarenga Peixoto

Situação   familiar.   

José Eleutério, de idade de 1 anos;

(4) 

Patrimônio.   

Situação financeira.   São   porém   tantas   as   dívidas  deste  

 



— —

sido   comprada   para    Inácio    José    de    Alvarenga Peixoto,   contudo   ela   

NOTA    (TJBO)     —     Inácio     José    

metade      em      boas      condições      por      outro      amigo,      o      ouvidor      Luís      Ferreira       

Alvarenga       Peixoto       e       seu       sucessor       na       ouvidoria       do       Rio       das       Mortes,    



— —



— —

Alvarenga      Peixoto,      mandado      em       degredo       para       Angola,       deixou       o       Rio    

D. 

 



— —

7 — Luís Vaz de Toledo Piza 

ituação familiar. 

(4) 

(5) 

(6) 

(1) 

Escolástica, de 19;

Netos (de Maria, casada com Manuel Botelho) 

Patrimônio.  
à mesa do 



— —

presídio      de      Cambambe,     seguindo      até      Calumbo      com      José      Álvares      Maciel,      

de       Luanda,       cargo     em 

mosteiro 





APENSO XXXV 

SUMÁRIO

OLIVEIRA ROLIM



NOTA EXPLICATIVA  (TJBO)



1 — ABERTURA DO SUMÁRIO. Vila Rica, Casa do Ouvidor, 17-08-1789

e   parecerem   convenientes   até   se   

si    et    in     quantum,      

SALDANHA



— —

2 — ASSENTADA. Vila Rica, Casa do Ouvidor, 18-08-1789

Minas   Novas,   natural   da   Vila   de   Mougadouro,   Comarca   da   Torre   

1 

Disse:

dias   pouco   mais   ou    menos    depois    de    se   dar  busca  nas  

tropeiro,    para 



— —

SALDANHA

Testemunha: MANUEL DA COSTA  BASTO

de   Monte   Longo,   Comarca   de   Guimarães,   Arcebispado  de  Braga,  



— —

mão  direito,  sob)

Disse:

do    Espírito    Santo    

prenderem   

do  Espírito   Santo   



— —

s

SALDANHA

MANUEL DA COSTA BASTO 

Auxiliar   de   Lavras   Novas,    natural    da    Vila    do    Rio das    Contas,    



— —

Disse:

1 

São  Francisco  abaixo,  podia   seguir  o  rumo  de  Goiás,  
Natividade,  Mato  Grosso,  cidade   de   Oeiras,   e   também   



— —

Grande, para    se    livrar    das     carneiradas     (malária), muito  

SALDANHA

3 — ASSENTADA. Vila Rica, Casa do Ouvidor, 02-09-1789

ouvidor    geral    e    corregedor    desta    comarca,    aonde   eu,   escrivão   

Testemunha: PE. MANUEL DA COSTA  VIANA



— —

E perguntado  ele,

Disse:

1 

2 
pelas       Trindades       pouco  mais  ou   

3 

4 

naturalmente     tro



— —

  

SALDANHA
MANUEL DA COSTA VIANA

4 — ASSENTADA. Vila Rica, Casa do Ouvidor, 

geral    e    corregedor     desta     comarca,     onde eu,  escrivão  ao   diante   

prometeu    cum



— —

—,

Disse:

(Pereira) 

moradora, por  nome  Maria  da  Costa  (amante  de  Plácido 

do   mesmo,   por   nome    Alexandre   (da  Silva), 



— —

SALDANHA



— —

— 

Disse: 

(Chafet),    

(Pereira). 

 

também    o    mesmo ia    (ou    estava)    em    casa    do     



— —

Carneiro   
no  contrato das entradas). 

3 

dias   

SALDANHA
MATEUS JOAQUIM CUNHA 
CUNHA



— —

1 —  TERMO  DE  DECLARAÇÃO  Vila  Rica,  Casa  do  Ouvidor,   
20-01-1790.   Testemunha   5.ª:   João   Ferreira    de   São Miguel

geral  e  corregedor   desta   comarca,   onde   eu,   escrivão   ao   diante   

Declarou mais:

(Manuel  da  Silva) 



— —

SALDANHA

2 — ACAREAÇÃO. — Vila Rica, Quartel de  Infantaria,  23-02-  
1790:  De  Alexandre  da  Silva,  escravo  do   Pe.   José   da   Silva e Oliveira 
Rolim, com João Ferreira de São Miguel

(da   Silva),   



— —

Respondeu:

Respondeu:

casa   de   uma    sua    tia    na Vila   do   Príncipe   —   onde   

MIGUEL

1 —  E  logo  no   mesmo   ato,   mandou   ele,   dito   ministro,  



— —

o   a   dita   tia   do   Vila   do   Príncipe    o    mandou    para    Itambé,   

deu    ele,    dito    ministro,    este    auto    de    perguntas  e  acareação  por  

SALDANHA

7 — INQUIRIÇÃO. — Vila Rica,  Quartel  de  Infantaria,  10-04-  1790:  
Valentim  Mirales,  escravo  do  Dr.  Plácido  S.  O.  Rolim

, escrivão ao diante



— —

nomeado,  para  

1 

Respondeu:

da  Conceição  do  ano   passado   tendo ambos  

Respondeu:



— —

Comandante   (Manuel   da    Silva)    Brandão,    apreender  

(da   Silva   e   

Passados, porém, seis ou oito dias tornando   

e   o   dito   Alberto   entraram   a   revolver muitos   papéis   —    

dele,   respondente,   Jose,  para  a  casa  da  dita  Maria   da   

do   mesmo   Alberto   da   Silva   e   Oliveira   Rolim,   para   a   

da Silva se escapou à prisão e onde esteve oculto,

Respondeu:

4 —  E  perguntado  se   depois,   pelo   decurso   do   tempo,   soube 

Respondeu:



— —

 visse   levar   mantimentos    alguns,   

5 

Respondeu:

6 

Respondeu:

Respondeu:



— —

8 

Respondeu:

 

SALDANHA

8 — INQUIRIÇÃO Vila Rica, Quartel de Infantaria, 10-04- 1790: José 
Piçarra, escravo do Dr. Plácido S. O. Rolim

E    sendo    aí, logo   o   dito   ministro   o   mandou   vir   à   sua   presença   e   

1 
uem, e a sua idade,



— —

da   Silva    e    Oliveira    Rolim,    assistente  no arraial do 

— E sendo perguntado se sabe ou suspeita a causa da sua prisão,

Respondeu:

(Mirales),   cabra, sendo   

Respondeu:

4 
a causa da mesma,

Respondeu:



— —

5 

Respondeu:

José do Rio das Mortes, Carlos Correia  no  
(Inácio  José)  Alvarenga  (Peixoto)

Francisco   de   Paula e   outros   

6 

oculto,

Respondeu:



— —

— E perguntado se, ao depois, pelo decurso do tempo, veio a saber 
onde o dito padre estava oculto,

Respondeu:

(José  da  
Silva  e  Oliveira). Também,   em   outra  ocasião,  indo  ele,  
respondente,   à   casa   da   mesma  Maria  da  Costa,   viu   aí   

da     mesma     Maria da   Costa    em    uma    gamela    coberta    



— —

8 

Respondeu:

9 

Respondeu:

SALDANHA





APENSO XXXVI

DENÚNCIA CONTRA O OUVIDOR DO SERRO

(DILIGÊNCIAS)



NOTA EXPLICATIVA  (TJBO)



Diamantina    era     lotado     com     tropa     do     Regimento     de     Cavalaria     Regular     da     Capitania,    

— —





1  —   CARTA-DENÚNCIA.   Vila   do   Príncipe,   13-11-1789:  do 
Pe.   João   Batista   de   Araújo   ao   Visconde   de    Barbacena,
§§   2.°  e   seguintes,   contra   o   Dr.   Joaquim   Antônio  Gon-
zaga, Ouvidor do Serro ( 1 )

Caso João de Almeida Sousa.

(1) 



— —

sem   saber   mais   de   cous
outras   cousas   e   o   desusado   estilo   em   tal   pessoa     são  tão  indiciais   

1 Ouv.  Joaquim    
Antônio    Gonzaga)    pretendeu    atacar    a    proeminente  e superior 

(e  Meneses)  
de   Vasconcelos   (Parada  e Sousa) 

(Joaquim   Antônio   Gonzaga) 



— —

(ordinário)    

(ordinário).

8 

João  de  Almeida  (e  Sousa,  denunciado  no  e  objeto  do apenso 
X X X I I ) , 
Lima  (vigário do  arraial de   Conceição   do Mato   Dentro),   também   

9 



— —

e

2  —  PARTE  Vila   do   Príncipe,   08-06-1790:   Do   S  M   Roberto 
de Mascarenhas  Vasconcelos  Lobo,  sobre  investigação  sigilosa 
contra o Ouv. Joaquim Antônio Gonzaga

(Visconde de Barbacena) :

1 

(de   tabelião  e sargento-mor instrutor dos 
regimentos auxiliares da  comarca),   vim   a   conseguir   tudo   sem   

(Joaquim 
Antônio Gonzaga)

(2) 



— —

( 
Manel  Gomes  Chaves )   

( ele,  Domingos  Per.ª  Guedes )  

(Manuel  Gomes Chaves),  

),   

( Joaquim   Antônio  
Gonzaga)   



— —

6 

(Joaquim Antônio Gonzaga), 

Francisco    Xavier    de    Torres,    Domingos   José   Fernandes,   e    Manuel    

8 

(Luís  da  Cunha  Meneses) 



— —

9 

continuando     (segundo    me  consta)   nos   seus   costumados   desatinos   e   

( João   Francisco   das   Chagas)   — em  

Manuel   Caetano   da   Silva   a   essa   capital   —   onde   teve  o  mesmo  

de seu  pai  ( S . M .  José  da  Silva  e  Oliveira),   



— —

11 

Mascarenhas  de  Vasconcelos  Lobo  ao  Visconde de Barbacena. 
ANEXO I

1 

(Casa  de)   Fundição,   me   



— —

(Joaquim   Antônio   
Gonzaga)   

—  No  primeiro  do   corrente   veio   na  mesma    

4 
notícia   de   ter   sido   solto   João   de   Almeida   (e   Sousa)



— —

5 

6 



— —

( 
Tomás  Antônio  Gonzaga)   

ministério,    destes    procedimentos,    continuava   na   indagação   para   ver   

( José  Caetano  César)  Manitti   

( A j .    Antônio  Xavier  de) 
( Leandro Marques)   de  João  de   Almeida   

(e  Sousa)   



— —

8 

9 

(Joana    Perpétua Quadrio) 

nada  mais pude perceber,



— —

— 
Pereira Guedes. ANEXO II 

(Luís   
da    Cunha   Meneses)   — 

Carcereiro 

(Visconde de  Barbacena) e  
(Liberato José   Cordeiro)   

( Escrivão da Ouvidoria) 

. Lobo.

oltar a



— —

esse   também   a   cota,   neste   termo  

entregamos   ao    carcereiro    atual,   Francisco   da   Silva   Ribeiro,    debaixo    

( Escrivão da Ouvidoria) 



— —

ANEXO IV 

Pelo    presente    meu    alvará,    por    mim    assinado,     mando ao 
carcereiro atual da Cadeia desta vila  

(JOAQUIM ANTÔNIO) GONZAGA 

V. Lobo.

V

( Vasconcelos Lobo):

(e   
Oliveira),    



— —

( João    Francisco das 
Chagas):  
da   Silva   



APENSO XXXVII

DENÚNCIAS CONTRA:

1 — LUÍS FERREIRA DE ARAÚJO E AZEVEDO, OUVIDOR DO 
RIO DAS MORTES 

— ANEXO: OBRA FEITA AOS SENHORES DE PORTUGAL, 

4 —  AO MESMO

5 —  JOÃO DUARTE PINTO

6 



NOTA  EXPLICATIVA  (TJBO)

ter      contribuído bastante    para    a     incriminação     de     José     Aires     Gomes     perante     a     Alçada,     



— —

temor destes      de      virem      a      ser      vítimas      de      perseguições      e      vinganças      no      caso      de      

documentáveis,       a       interpretação       é       malévola       e       a        incriminação        despida        de        





1 —  CARTA-DENÚNCIA.  São  João  del-Rei,   14-10-1789:   De   um 
anônimo ao  Visconde  de  Barbacena,  contra  Luís  Ferreira de 
Araújo e Azevedo

se   está   dispondo   uma   conta   com   vários   capítulos   deste   ouvidor   
Luís    Ferreira    (de Araújo e Azevedo)   

—  Veio  o  dito  Gonçalves  a   esta   vila   dispor   desta   pedra   
e   de   outras   partidas,   e   assistiu    vários    dias,    até    completar  o  dito  



— —

( maio  
dispondo   a   Câmara   da   dita   vila   de  São   José   oito   dias   

(Pe.  Antônio  
Caetano  Vilas   Boas)  ( na vila de São João), estando  em
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su

tomou  conta  do  dito  governo  
Caldas   nessa   vila    e    de    lá    mandou    ordem    à    sua  casa   para   

E     este,     de     lá     para  cá;   vindo   os   outros   dentro   deste   tempo,   



— —

pretender   ele    se    estabelecer    nesta    terra    e    não    tornar    a    Portugal,    

( D.  Hipólita  
Teixeira  de  Melo),   



— —

ao    Rio    de    Janeiro    indagar   o   bom   ou   mau   sucesso   da    prisão    

( Luís Ferreira  de  Araújo  e  Azevedo) e seu pai (o meirinho geral 
Antônio José Simões,  velho),  ( Inácio  
José    de)    Alvarenga ( que ambos  foram  realizar  em  Campanha  
e  São  Gonçalo  do  Sapucaí   com   D.   Bárbara  Eliodora)   para   

ministro,     andando     na     maloca de  dia,   pelas   ruas,   de   pálios   e   em   

— E vindo os desembargadores ( Torres  e  Cleto) 
devassar  nesta  vila  o   dito   ministro   ouvidor    
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r,    na    dita devassa,    

José   Rodrigues   de   Castro;   Manuel  Alves  de  Almeida;  Caetano  José  de  

geral   Simões   —   na   ocasião   da   devassa   dos   roubos   e   insultos  da  

aparecendo   uma   barra    de    ouro    dos    ditos    roubos,    não     cuidaram     
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do  arraial   da   Ig

até   o   

é    particular    amigo,    tendo    o     

uma    sesmaria em nome 

—   Em   certa   ocasião   deste   ano,   antes   das   prisões ( 
( José Aires Gomes)  

Manuel   Francisco   de   Paiva;   os   Armondes; Domingos  Fagundes;  Manuel  



— 416 —

e   s
César,   vintena;   e   outros   moradores   na   Borda   do   Campo;   e   nesta:   
o   cirurgião   Flores;   Silvestre   da   Fonseca    Rangel, comandante da Capela 

( Pe. Antônio Caetano de Almeida  



— —

2 — ANEXO. Obra feita aos senhores de Portugal. Sem data.

começam a largar com mãos largas,

3 —  PARTE.  Vila  Rica,  ?-07-1790(?):   De   Joaquim   Pedro  Caldas 
ao Escrivão da Devassa-MG José Caetano  César Manitti, Contra 
Antônio Gonçalves de Figueiredo. 
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mesmo;  e  não  sei  se   em   casa   de   seu   compadre Domingos      Rodrigues 

— ANOTAÇÃO ( Escr. José Caetano César Manitti):

lançador   nele   Domingos   Rodrigues   Barreiros,    por    seu    procurador    

4 —   PARTE.   São   João   del-Rei,   23-08-1790:   De   Francisco José  Vaz  
Dias  ao  Visconde  de  Barbacena.  Contra   Antônio Gonçalves de 
Figueiredo.
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ouvidor  (Luís  Ferreira   de   Araújo  e  Azevedo),   por   ser   o   dito   

— 

5 —  CARTA-DENÚNCIA.  Mariana,  29-01-1790:  De  Soares  e  Silva  ao  
Visconde  de  Barbacena.   Contra   João   Duarte  Pinto.

— Não   sabemos   como    poderemos    rogar    a    Deus  pela  



— —

conversas   a   respeito   da   prisão   de   Francisco     de  Paula  ( Freire  de  
Andrada),  

(José   Alvares Maciel)  

Luís   Vieira      

( 
Côn.  Antônio  Duarte  Pinto) 

(Bach.    José 
Caetano César Manitti)



— —

6  —  CARTA-DENÚNCIA Vila Rica, 12-02-1790: De Manuel  Martins    
Coelho    ao    Visconde    de    Barbacena.    Contra  o S. M. Luís 
Antônio Pereira da Costa.

( Freire de   Andrada),   

como    se    carteava    com    o    dito    Francisco    de    Paula    tal   era    o    

N.B

( Bach. José Caetano César Manitti)





APENSO XXXVIII

ADIÇÃO À DENÚNCIA
POR

1 

 



NOTA EXPLICATIVA (TJBO)

mente      por      Manitti      ao      ser      remetido      à       Alçada,       segundo       observação       de       Francisco 

de      Vasconcelos      e      Sousa      o      considerava,      então,      o      mais   suspeito       dos       réus       e       



— —

Silvério     e     Luís     Alves     de     Freitas     Belo,     ambos     nascidos     em     Leiria,     PT,     depois      de      

O     delator,      tendo      deixado      o      Rio      com      destino      à      corte      em      maio      de      





1 — REQUERIMENTO Rio   de   Janeiro,   10-02-1790:  De Joaquim 
Silvério dos Reis ao Des. Pedro José Araújo de Saldanha.

SALDANHA



— —— —

2 —  ADIÇÃO  À   DENÚNCIA   Rio   de   Janeiro,   10-02-1790:   
De  Joaquim  Silvério  dos  Reis  ao  Des.  Pedro  José  Araújo  de 
Saldanha.

regular,    —    e   estando   ambos   conversando   sobre   a    disposição    desta    

delicadas,    e    



— —

( Antônio  da  Fonseca  Pestana)   

Francisco   A.   0.   Lopes   

( Vidal de  
Barbosa) 



— —

3 — CARTA. Vila  Rica,  08-05-1790:  Do  Aj. O.  João  Carlos Xavier 
da Silva Ferrão a Luís Alves de Freitas Belo.

—   Mas   se,   na   generalidade   da   dita   pretensão,   



— —

4 — REQUERIMENTO, Rio de Janeiro, ca. 25-05-1790:  De  Joaquim  
Silvério  dos  Reis  ao  Vice-Rei  Luís  de  Vasconcelos  e Souza.

( de   Alberto  Dias),  Comarca do  Rio  das  



— —

meses    incompletos 

capitania   de    Minas Gerais muito avultada porção de bens de



— —



— —

Xavier    ( da  Silva Ferrão) 

nele    se    podem  intentar  novas  causas  cíveis   e   crimes;   não   poderão 



— —

— Que se remetam a eles todas  as  causas  cíveis  e  crimes  



— —

5 —  OFÍCIO,  Rio  de   Janeiro,   30-05-1790:   Do   Vice-Rei   Luís de 
Vasconcelos e Sousa ao Visconde de Barbacena.

e 

—    Este    coronel    obrou    uma    ação     de     



— —

o   





APENSO XXXIX

REMESSAS DE PRESOS

PARA

O

RIO DE JANEIRO



NOTA EXPLICATIVA (TJBO)

1 

2 

Inácio       José de     Alvarenga     Peixoto,     preso     em     São     João     del     Rei,     ambos     no      dia      

3 
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4 

5 

a) 

b) 

c) 

da        Mota;



— —

Voltando   às   escoltas,   seguiram   para   o   Rio   as   seguintes  posteriormente:

6 

7 

Bitencourt       —       mais       tarde       preso       em       Salvador       e       entregue       à      Alçada,       saindo    
ino
da

8 

recebe      do       Conde de      Resende      as      ordens      e       instruções      da       Alçada       dirigidas      



— —

,     
semana     

9 

Ainda       seriam       reclamados       pela       Alçada,       em       setembro,       Fernando        José        





1 —  RELAÇÃO.   Vila   Rica,   ?-01-1791:   Praças   que   compõem  

Capital de Minas Gerais.

( Efetivo):

1 Tenente

1 Cabo

6 Soldados montados

5 Ditos caçadores

Nomes dos presos e suas separações, conforme  eu os 
recebi nos cárceres em que se   achavam:

a) Juntos:

1 

— João da Costa Rodrigues

4 

b) Separados:

5 — José Martins Borges

6 — Vitoriano Gonçalves Veloso

— Manuel da Costa Capanema *

Tenente



2 — RECIBO. Rio de Janeiro, Cadeia do Palácio, 13-02-1791: Passado 
pelo Ajudante de Ordens interino José Vitorino Coimbra ao Ten. 
Simão da Silva   Pereira

3 — TERMO DE DEPÓSITO. Rio de Janeiro, Casa do Des. Francisco  
Luís   Álvares   da   Rocha,   21-02-1791:   Quantias   e bens dos 
presos entregues  pelo  Ten.  Simão  da  Silva  Pereira.

Simão  da  Silva   Pereira,   do  Regimento  de  Cavalaria  de  Minas  Gerais,  o  

presos com a individuação seguinte:

1 — Pertencente      a Vitoriano Gonçalves (Veloso),  com  

4 

5 — Pertencente       a         João          Francisco         das 



6 

Tenente

4 —  OFÍCIO.  Vila  Rica,  10-04-1791:  Do  Visconde  de   Barba- 
cena ao Vice-Rei Conde de Resende.
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5 —  OFÍCIO.  Vila  Rica,  08-05-1791:  Do  Visconde  de   Barbacena 
ao Vice-Rei Conde de Resende.

medidas   e   prevenções,   atendida   a diversidade    delas    e    das    pessoas     



— 449 —

. 

6 — OFÍCIO Vila Rica, 27-05-1791: Do Visconde de Barba- cena ao 
Vice-Rei Conde de Resende.

— OFÍCIO. Vila Rica, 26-05-1791: Do Visconde de Barbacena ao 
Vice-Rei Conde de Resende.

   



— —

Fernando de Vasconcelos Parada e Sousa:

1 
— José Aires Gomes

4 
5 — Vicente Vieira da Mota



APENSO XL 

PERGUNTAS 

A

SIMÃO PIRES SARDINHA



NOTA BIOGRÁFICA  (TJBO)



— —

em      Londres    e    Viena,    (ministro    dos    estrangeiros    e     da     guerra     sob     Pedro     da     Mota     e     



— 454 —



— 455 —





PERGUNTAS A SIMÃO PIRES SARDINHA

ASSENTADA. Lisboa, Casa do Intendente Geral da Polícia, 13-08-1790.

1 

Respondeu:

coronel    da    tropa    auxiliar    de    Minas  e   cavaleiro   

donde veio para ela,

Respondeu:



— 458 —

( Meneses)  

meses   sem   tenção   de   passar   a   esta   corte, se resolvera 

Respondeu:

4 

Respondeu:

( Freire de Andrada)  —  

Soares    ( de   Araújo)   ( Dias de 

5 —  E  perguntado  se  os  ditos  seus   amigos   e   procuradores   

Respondeu:

o   preso    Francisco    de    Paula    ( Freire de Andrada) 
na tropa paga; e Faustino  Soares  ( de Araújo) 
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6 —   E   perguntado    onde    tivera    notícia    da    revolução    por  
( Freire  de  Andrada),  

Respondeu:

—  E  perguntado  se  se  lembra  com  especialidade  de   alguma 

Respondeu:

( da  Silva  Xavier), 

de    águas    —    trouxera    cartas    a    ele  respondente,   as   

passados    alguns    dias,    tornara     ele,     respondente,     a 

de  Oliveira  ( Silva)  



— —

8 —  E   perguntado   de

Tiradentes,

Respondeu:

9 

comunicou isto a alguém,

Respondeu:

com   bigodes   cortados    seguiam    os    passos   do   Tiradentes,    



— 461 —

Respondeu:

11 

Respondeu:

( Silva) com 

o seguiam,



— —

Respondeu:

—  E  perguntado  se  o  dito  Francisco  ( Xavier)   

espias,

Respondeu:

( contrabando  
de)  

14 

Respondeu:



— —

15 —  E  perguntado  se  ele,   respondente,   tivera   alguma ocasião   

recomendações,

Respondeu:

16 
tais  expressões  de   desgosto   a   respeito   de   sua   pátria   —   onde tem 

Respondeu:

Respondeu:
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18 do    saído    de    Vila  
Rica  para  o   Rio   sem   tenção   de   vir   a   Portugal   —   como   no   

corte,

Respondeu:

19 — E perguntado se vem com ânimo de voltar às Minas,

Respondeu:

Respondeu:
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(Rubrica) SILVA

NOTAS   AO   TEXTO  (TJBO)

partido     para     a     Corte     a     

a    segunda    carta,     apreendida     ao     Cabo     Pedro     de     Oliveira     e     
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(6) 

(7) 

retribuição    à    

.9

à       

(8) 



— —

se     apresentou     a     Luís     de     Vasconcelos     e     Sousa;     este     o     dissuade      de      voltar      

(13) 

(14) 

em      Vila      Rica,       menciona      ter      passado      a     noite     com      o      tropeiro      Manuel      

(15) 
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TABELAS DE VALORES MONETÁRIOS
COLONIAIS

POR

TABELAS DE PESOS, MEDIDAS E VALORES

 POR 

HAROLDO CARVALHO DE CASTRO





TABELAS DE VALORES MONETÁRIOS

Tarquínio J .  B. de Oliveira

Os   sistemas   monetários   em   Minas,   no   século    XVIII,    eram    

pesos  usados  pelas  Casas  de  Fundição  eram  burlados  pelo  Fisco,  pois  se  



— —

Outro    sistema    monetário    era    expresso    em    cruzados, com  
moeda  divisionária   em   cobres.   



— —

TABELA I

CORRESPONDÊNCIA DOS SISTEMAS MENETÁRIOS COLONIAIS
(TJBO)

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

pataca)
—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

Reis



— —

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

Reis
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TABELA   I I

(TJBO)

—

—
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TABELA III — MEDIDAS DE PESO (HCC)

 
A  —  MEDIDAS MAIORES

Quintal Arroba
Libra ou 
Arrátel Marco Onça Oitava

Quintal 1 4
Arroba — 1 64
Libra ou Arrátel — 1 16
Marco — — — 1 8 64
Oitava — — — — — 1
SMD 58,8kg 459g

B — MEDIDAS MENORES

Oitava Quilate* Grão Ponto

Oitava 1 18
— 1 6

Quilate* — — l 4
Grão — — — 1
Ponto — — — — 1
SMD 199mg

sendo impossível aos ourives do Rio de Janeiro, ao tempo de Artur de Sá e Meneses, determinar a 



— —

TABELA IV — MEDIDAS LINEARES 
(HCC)

A – MEDIDAS MAIORES

Légua Corda Braça Toesa Passo Vara

Légua 1

— 1 66,6

Corda — — 1 15 16,6

Braça — — — 1 1,11

Toesa — — — — 1

Passo — — — — — 1

Vara — — — — — — 1 m

SMD 6,6 km  Km 1,98 m 1,65 m 1,1 m 

B – MEDIDAS MENORES

Vara Pé Palmo Polegada Ponto

Vara 1 1,66 5

— 1

Pé — — 1 1,5 144

Palmo — — — 1 8 96

Polegada — — — — 1 144

— — — — — 1

Ponto — — — — — — 1

SMD 1,1 m 66 cm  cm  mm 1,9 mm 



— —

TABELA V — MEDIDAS DE SUPERFÍCIE
(HCC)

Braças 
Quadradas

Quartas Litros

a) 4

b) 4 1,815

c) 4

d) 4 45

e) 4 51

4

g) 4 4,84

 



— —

TABELA VI — MEDIDAS LÍQUIDAS

(HCC)

A – MEDIDAS MAIORES

Parol Tonel Pipa Barrica Tina Almude

Parol 1 154,69

Tonel — 1 6

Pipa — — 1 6 15

Barrica — — — 1 5

Tina — — — — 1

Almude — — — — — 1

SMD Litros

B – MEDIDAS MENORES

Almude Barrilote Pote Canada

Almude 1 48

Barrilote — 1 1,55

Pote — — 1 6

Canada — — — 1 4

— — — — 1

— — — — — 1

SMD 16



— —

TABELA VII — MEDIDAS DE VOLUME (SÓLIDOS)

(HCC)

A – MEDIDAS MAIORES

Moio Carro Fanga Bruaca Balaio
  (ou Jacá) 

Moio 1 1,8 15 45

Carro — 1

Fanga — — 1 4 4,8

Bruaca — — — 1 1,6

— — — — 1

Balaio ou Jacá — — — — — 1

SMD (litros) 145 48

B – MEDIDAS MENORES

Quarta Selamim Prato

1 4 16

Quarta — 1 4 4,6

Selamim — — 1 1,15

Prato — — — 1

SMD (litros) 9,1

C – OUTRAS COORESPONDÊNCIAS
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D) 
 

APENSO XXX —  Perguntas ao Pe. José Lopes   de Oliveira ......................... 

: 

APENSO XXXI —  Óbito de Francisco José  de Melo

APENSO XXXII —  Caso de João de Almeida  e Sousa

Nota explicativa (TJBO)

A) Documentos extrajudiciais .............................................

1 

4 

B) Sumário contra João de Almeida e    Sousa    por crime de 
 

181

184

188

191

199
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C) 
por crime de  falsa denunciação ....................................... 

José Martins Borges
 

Martins Borges e Fer nando José Ribeiro
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APENSO XXXIII — Diligências: A) Tentativa de prisão do Pe.  José  da  

B )  Seqüestro em  Nicolau  Jorge Gwerck. C)     Perguntas    

A) Tentativa   de    prisão   do    Pe.    José   da    Silva   e    

1 

4 



— —

8 
de    Gouveia    e    Almeida,    Fiscal    dos    Diamantes,  ao 

9 

B) Seqüestro em Nicolau Jorge Gwerck, Tejuco, 

C) 

1 

APENSO  XXXIV  —  A )   Estado  das   famílias  dos   réus   seqüestrados 

B) 
por Luís Antônio B .  B .    de Carvalho:



— 488 —

APENSO XXXV 

 

4 

6 

José   da   Silva   e    Oliveira   Rolim,   com   João     

—  Acareação: Alexandre da Silva com  João Ferreira 
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8 

APENSO XXXVI —  Denúncia contra o  Ouvidor do Serro  Joaquim 
Antônio Gonzaga  

 

Prisão    de    Domingos    Pereira    Guedes,  segunda 



— —

APENSO   XXXVII   —   Denúncias   contra:   (1)   
José  Aires  

(4)     (5)     
(6)   S . M . Luis Antônio Pereira  da Costa ... 

 
 Nota Explicativa (TJBO)

1 

4 

5 

6 

APENSO XXXVIII —   
 
 Nota Explicativa (TJBO)

1 

418

419
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4 

5 

APENSO XXXIX —  

 Nota Explicativa (TJBO)

1 

4 

5 

6 

445

446

446

448

449

449
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TABELAS DE   VALORES    MONETÁRIOS    COLONIAIS, por 

coloniais, (TJBO)

Tabela III — (HCC)

ÍNDICE SISTEMÁTICO

ÍNDICE CRONOLÓGICO (TJBO)

ÍNDICE ONOMÁSTICO E BIBLIOGRÁFICO

451

468

496

481



ÍNDICE CRONOLÓGICO

O presente índice  só  abrange  correção  de  datas,  ou  explicitação 

do Caso João de Almeida e Sousa 
(TJBO)

Londres, 1948
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Senso   comum,   

do pela Universidade de Cambridge, Colégio  de 

 

Constituição    da    Virgínia,   

Constituição,    

51

55

61

49
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Ato 

Representantes local, presidida por Franklin a respectiva 
comissão, inicia a redação da 
Pensilvânia 

Continental do Ato (ou Artigos) de Confederação

se calcam  nas  notícias  veiculadas em   França,   sendo   

 Franklin   dirige   comissão   representativa    dos    EUA em Paris, 

Conde  de  Vergennes,   ministro   do   exterior,   conseguindo   
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ça    com    os    EUA,    origem    de    nova    guerra   entre 

ostensiva: Suíça, Livreiros Associados) (Les  
loix  constitutives



— —

assim  como   pelo   cerceamento  do   comércio  exterior  

combalida,  retorna  aos  EUA,  sendo  sucedido em Paris por Tomás 

tecidos no  Brasil,  salvo  as  de  pano grosso   de   algodão   destinado   

aparente  por  Coimbra)   Domingos   Vidal   de   Barbosa  

José da Maia Brito e de Ana Maria da Porciúncula, batizado 
na freguezia de  São  José  desta cidade (Rio  de  Janeiro)  que  



— 498 —

se por certidão o dia, mês e  ano  em  que  nasceu,  razão porque, 

digo, e não estando o livro na dita freguesia, passe a  dita  

certidão o  Escrivão da Câmara (Eclesiástica). P.   a  V m .  

seja  servido mandar  que  se  lhe  passe  a  dita  certidão  em  

matriz de São José,  batizei  e  puz  os santos  óleos  a  JOSÉ,  

filho  legítimo   de   Inácio, digo, de  José  da  Maia  Brito,  

batizado na  freguesia  de  S.  Félix  da  Marinha,  Bispado  

do  Porto,  e de Ana Maria da Porciúncula, batizada na  fre-  

disseram  os  avós.  Foram padrinhos Luís Gago da Câmara e  

sado. O coadjutor José da  Fonseca.”  E  não  se continha mais   

cousa   alguma   em   o   dito   assento ao qual me reporto, em 

f é   de  que  e  com  observância  do  despacho  retro,  fiz   passar   

da Câmara, a subscrevi por  impedimento do escrivão, e assinei.  

 José  da  Maia  Brito  era  importante  
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da    casa   do 

da a Sociedade Literária do Rio  de  Janeiro (José Aderaldo  

Castelo  —       



— —

de encontro, dada a espionagem portuguesa na 

Beltrão  de  Gouveia,  o Intendente do Ouro Francisco 

cientistas,  estudantes  e   comerciantes,  sob o patrocínio de 

o  Visconde  de  Barbacena;  perseguida,  na  pessoa do   

política e consolidar a união através  de   uma   Constituição  

de Maia sobre o Brasil, e sua simpatia pela  causa  brasileira, 



— —

 

Paris, via Bordéus, 

comerciantes de Bordéus de pronto  auxílio de suprimentos,  

“Les  
loix  constitutives...” 

francesa  



— —

“Les   loix   constitutives 

..”   e   instrui   sobre o apoio europeu e americano à causa da 

pelo  Visconde  de  Barbacena  para   o   lugar  de  seu  assessor 

 

Borda   do   Campo,   Tiradentes   alicia a José Aires Gomes; no 



— —

sátira   contra    o    colonialismo    de    autoria  de  Critilo  (Tomás  

in-extrêmis     anteriormente,      tendo     como 

  



— —

contratador    Domingos de Abreu Vieira, morador na Rua de São 

Les  

loix  constitutives 

Luis  Beltrão  de  Gouveia  e  Nicolau Jorge Gwerck,  obtendo  este  

sua  recondução ao cargo  interino  de  Caixa  da Junta   Diamantina;



— —

 

da Geografia  histórica da  Capitania  de   Minas   Gerais, 

per-cápita   da   derrama    (APENSO XXX)

Miranda, morador  na   casa   da   Rua  de  São   José   entre  a   



— —

 

Evangelista,    consagrado desde Cagliostro, pela maçonaria, 

Coleção    das leis  constitutivas, 

Trindade   e   da   Sabedoria,   presume   a   trilogia   das cores  

nem nunca   verde,   como   tardiamente    se    veio    a    imaginar  



— —

 

Cláudio Manuel  da  Costa  não   compareceu   em   virtude   

declara   incapacitado    para    o mandato    e    pede    dispensa,    

ouvidor,      por     Francisco de   Paula   Freire   de   Andrada   e    

José    Álvares    Maciel,    o    moço,     contra     as     convicções    



— —

 (Cláudio Manuel  da  Cosia,  

do    Reino,    presidente    do Erário    Régio,    primeiro     da     

Instrução   de   
Governo   



— —

 

8 

9 



— —

 

11 

14 
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dente   atual   desta   Junta   se    animou    a    suspender    a    execução  desta  

AFONSO DIAS PEREIRA

FRANCISCO GREGÓRIO PIRES BANDEIRA

À   margem,   com   letra   de   Carlos   José   da   Silva,   a   seguinte   

o    gesto    do    Visconde   de   Barbacena   descumprindo    a    derrama,    mas    não    
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REVISÃO FINAL:

RESPONSABILIDADE DO  ENCOMENDANTE

IMPRENSA OFICIAL

BELO HORIZONTE —  JANEIRO DE  1981



IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS



A Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais 

rende os mais efusivos elogios à iniciativa da 

Coordenação de Programa Editorial de Publicações 

de Obras de Valor Histórico e Cultural da Assembleia 

Legislativa do Estado de Minas Gerais no sentido 

de propiciar a historiadores, pesquisadores e à 

sociedade em geral esta reedição fac-similar dos 

Autos de Devassa da Inconfidência Mineira, em 

meio físico, ansiado por inúmeros interessados que 

acessam o portaldainconfidencia.iof.mg.gov.br, 
lançado na web há um ano, possibilitando novos 

estudos sobre um dos mais importantes eventos 

do processo civilizatório brasileiro.

A importância deste trabalho ainda mais se 

acentua pela continuidade de publicações da 

Assembleia Legislativa de MG, já definidas 

com a Imprensa Oficial do Estado no âmbito do 

referido Programa Editorial, explicitando a elevada 

sensibilidade dos dirigentes das instituições no 

tocante à preservação da história em Minas 

Gerais, este singular e tão plural Estado, quase 

nação, berço e essência da Liberdade no Brasil.

Eugênio Ferraz, Diretor-Geral da Imprensa

Oficial do Estado de Minas Gerais
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